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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO Nº 175/2026. 
 
Minuta: 220/2026. 
 
Processo 646. 
 
CONTRATANTE 
Município de Ponta Grossa/PR. 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa/PR. 
CNPJ: 76.175.884/0001-87. 
Órgão: Secretaria Municipal de Cidadania e Segurança Pública. 
Endereço: Rua Balduino Taques, 445. Edifício Guaíra. Centro. CEP: 84010-050. Ponta Grossa/PR. 
 
OBJETO 
A presente licitação tem como objeto assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO hORIZONTAL DAS CICLOVIAS, 
CICLOFAIXAS E PISTAS DE CAMINHADA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, INCLUINDO 
TAMBÉM SERVIÇOS DE ROÇADA MANUAL E MECÂNICA, RASPAGEM E LIMPEZA DE TERRENO 
PLANO, LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO, CAIAÇÃO MANUAL COM FIXADOR DE CAL E 
PLANTIO DE GRAMAS, pregão eletrônico através do sistema de registro de preços, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e com as características constantes no 
ANEXO 1 deste edital e demais. 
 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA ESTA LICITAÇÃO 
 R$ 6.830.600,02 (seis milhões, oitocentos e trinta mil e seiscentos reais e dois centavos). 
 
DATA DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE PREÇOS 
Dia 24/11/2026 às 10:00h (horário de Brasília). 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço - Global. 

Licitação aberta a ampla concorrência, baseando-se no artigo 49 da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
LINKS ÚTEIS 
www.portaldecompraspulicas.com.br. 
Diário Oficial do Município de Ponta Grossa/PR. 
Portal da Transparência. 
Portal Nacional de Contratações Públicas. 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa/PR. 
 
DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 
Pregoeira: Eliana Delezuk Inglez 
Portaria nº 26.030/2025 
E-mail: eliana.inglez@pontagrossa.pr.gov.br 
Telefone: (42) 3220-1000 – ramal 13419. 
Horário: 08:00 até às 11:30 e das 12:30 até às 17:00. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 175/2026. 
 

Torna-se público que o Município de Ponta Grossa/PR, 
através do Departamento de Compras e Contratos da 
Secretaria Municipal de Administração, sito à Avenida 
Visconde de Taunay, 950, no bairro da Ronda, nesta cidade, 
mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 26.030/2025, 
realizará a licitação sob a modalidade pregão eletrônico - 
SRP, do tipo menor preço - Global, conforme descrito neste 
edital e seus anexos. 

 
O presente pregão é baseado na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.500/2023, 

Decreto Municipal nº 21.635/2023, Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 
12.846/2013, Lei Municipal nº 12.222/2015 e Lei nº 8.078/1990, todas com as alterações posteriores e 
demais legislação aplicável e, ainda de acordo com as condições estabelecidas neste edital.  

 
Este edital está disponível aos interessados no Portal da Transparência, Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e ainda disponibilizado no Portal de Compras Públicas  
www.portaldecompraspublicas.com.br, plataforma onde será realizado o processo deste certame. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1 A presente licitação tem como objeto assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO hORIZONTAL DAS CICLOVIAS, 
CICLOFAIXAS E PISTAS DE CAMINHADA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, INCLUINDO 
TAMBÉM SERVIÇOS DE ROÇADA MANUAL E MECÂNICA, RASPAGEM E LIMPEZA DE TERRENO 
PLANO, LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO, CAIAÇÃO MANUAL COM FIXADOR DE CAL E 
PLANTIO DE GRAMAS, através do sistema de registro de preços, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste edital e com as características constantes no ANEXO 1 deste edital e 
demais. 
 
1.2 A licitação será realizada em lote/grupo único, formado por 18 itens, conforme tabela constante 
no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.3 Grupos / Lotes / Itens 
 
OBS.: A especificação técnica dos itens é obtida por meio de aproximações com os códigos 
CATMAT/CATSER, não sendo passível de edição pelo órgão promotor do certame. Assim, sempre que 
houver divergência entre a especificação apresentada no sistema Compras.gov.br e a descrição 
constante no Termo de Referência ou no Edital, prevalecerá a especificação contida no Edital. 
 
LOTE 1 
Valor Máximo do Lote: R$6.830.600,02. 
 

Cód 
CAT/MAT/

SERV 

Cód. 
Item 

Ordem Descrição Unid. Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Val. Máx. 
Tot.(R$) 

13455 142406 1 PINTURA COM 
TINTAS À BASE DE 
RESINA ACRÍLICA A 
BASE DE 
SOLVENTE, 
CONFORME NORMA 
ABNT 11862 

M² 40000 34,21 1.368.400,00 

2836 132737 2 SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL COM 
MATERIAL À BASE 

M² 2200 70,47 155.034,00 
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DE RESINA EPÓXI-
ACRÍLICA 
EMULSIONADA EM 
ÁGUA, DESTINADA À 
SINALIZAÇÃO DE 
ESPAÇOS 
ESPECIAIS 
DEFINIDOS PELA 
CONTRATANTE, 
PADRÃO NBR 
16801/2019 DA 
ABNT, NA 
ESPESSURA DE 
0,6MM 

13455 142406 3 PINTURA COM 
TINTAS À BASE DE 
RESINA METIL 
METACRILATO 
TRICOMPONENTE 
PLÁSTICO A FRIO 
NAS CORES 
BRANCO/AMARELO,  
CONFORME NORMA 
15870, COM 
ESPESSURA DE 0,6 
MM APLICADO PELO 
PROCESSO 
MECÂNICO 

M² 8000 84,71 677.680,00 

2836 132737 4 SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL COM 
TINTA ACRÍLICA À 
BASE DE METIL 
METACRILATO, 
BICOMPONENTE 
(PLASTICO A FRIO), 
TIPO III OU IV, 
PADRÃO ABNT NBR 
15870, NAS CORES 
BRANCO E/OU 
AMARELO 

M² 2500 278,55 696.375,00 

602600 142408 5 TERMOPLÁSTICO 
PRÉ-FORMADO 
PARA SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL -  
ESPESSURA DE 2 
MM - 
FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO 

M² 2500 414,39 1.035.975,00 

614487 142409 6 TELA DE PROTEÇÃO 
PARA ROÇADA EM 
TUBO 
GALVANIZADO 4,0 X 
1,5 M - CONFECÇÃO 

UND 14 598,65 8.381,10 

14044 142006 7 ROÇADA MANUAL HA 55 3.174,67 174.606,85 

14044 142006 8 ROÇADA COM 
ROÇADEIRA 
COSTAL 

HA 55 1.243,98 68.418,90 
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1406 132497 9 RASPAGEM E 
LIMPEZA DE 
TERRENO PLANO 

M2 31000 7,68 238.080,00 

1406 132497 10 LIMPEZA DE 
SARJETA E MEIO-
FIO 

M2 100000 1,27 127.000,00 

13455 142406 11 CAIAÇÃO MANUAL 
COM FIXADOR DE 
CAL 

M² 30000 5,33 159.900,00 

218028 140082 12 PLANTIO DE GRAMA 
COMERCIAL EM 
PLACA 

M² 1620 20,11 32.578,20 

407192 130819 13 FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE 
TACHAS SOLARES 
BIDIRECIONAIS NA 
COR AZUL 

UND 1000 256,63 256.630,00 

623911 142410 14 FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE 
BALIZADOR 
CILÍNDRICO DE 
TRÁFEGO DE ALTA 
PERFORMANCE 
(CILINDRO 
DELIMITADOR), 
ESPECIFICAÇÕES: 
PESO 
APROX.: 1,4 KG, 
ALTURA: 80 CM, 
DIÂMENTRO: 10 CM 

UND 800 671,83 537.464,00 

478015 142404 15 FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE 
GRADIL METÁLICO, 
TIPO II 

UND 310 2.059,45 638.429,50 

463047 130708 16 FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE 
BANDEIRA CÔNICA, 
TIPO I, COM SAPATA 
DE FIXAÇÃO E 
BRAÇO PROJETADO 
DE ATÉ 5,50M, 
CONFORME NORMA 
ABNT 
NBR 17178:2024 

UND 9 14.329,67 128.967,03 

617248 135046 17 FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE 
LUMINÁRIA TIPO 
LED COM 
PICTOGRAMA E 
BASE, COM 
DISPOSITIVO 
ILUMINADOR DE 
FAIXA DE 
PEDESTRE COM 
ILUMINAÇÃO 
DIRECIONADA A 
FAIXA DE 

UND 9 29.329,45 263.965,05 
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PEDESTRE 
(ILUMINAÇÃO 
EXTERNA) - ALTURA 
= 820MM E 
PROFUNDIDADE = 
250MM, EXCETO 
SUPORTE DE 
FIXAÇÃO 

27502 128971 18 CATSER - SERVIÇO 
DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, 
TÉCNICO E 
OPERACIONAL 

SVÇ 1 262.715,39 262.715,39 

 
1.4 Valor máximo estimado para este Pregão: R$ 6.830.600,02 (seis milhões, oitocentos e 
trinta mil e seiscentos reais e dois centavos). 
 
1.5 Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para a fase de lances e disputa deste pregão 
pelos licitantes. 

 
1.6 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e poderá haver a 
elaboração do Termo de Contrato ou a sua substituição por outro instrumento equivalente, similar e 
legal, da forma prevista na lei nº 14.133/2021. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 O orçamento estimado desta licitação não será de caráter sigiloso. 
 
2.2 A indicação da dotação orçamentária será efetivada apenas na emissão das contratações, que 
será vinculada à conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Município, deste 
exercício. 

 
2.3 Esta licitação ocorrerá por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 
22.009.15.451.0194.2.265.3.3.90.39.00.00. - 509 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

 
2.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondente. 

 
3. DOS ANEXOS 
 
3.1 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO. 
ANEXO 2 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA O LICITANTE VENCEDOR. 
ANEXO 3 - DECLARAÇÕES CONJUNTAS. 
ANEXO 4 - DECLARAÇÃO DAS NORMAS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO. 
ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA. 
ANEXO 6 - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A VISITA TÉCNICA. 
ANEXO 7 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO 8 - MINUTA DO CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO 9 - PARÂMETROS DE FISCALIZAÇÃO. 
ANEXO 10 - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO. 
 
3.2 Os valores constantes do anexo 1, para os preços unitários, são os preços máximos por 
produto que serão admitidos nesta licitação. 
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3.3 O Valor Unitário - R$ - deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido 
a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS 
 

4.1 Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

4.2.1 Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 

pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

4.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.3.1 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

4.4 O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4.6 O Pregão será conduzido pela Prefeitura de Ponta Grossa com apoio técnico e operacional do 

Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

4.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.8 Os trabalhos serão conduzidos preferencialmente por empregado efetivo municipal, denominado 
Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal de 
Compras Públicas, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 
a) acompanhar os trabalhos; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
i) elaborar a ata da sessão; 
j) encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação; 
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k) declarar o vencedor; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 
 

4.9 A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para fins de habilitação, deverá, 
quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime 
de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006.   
 
5. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
6.1 Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Portal de 
Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e também todas e quaisquer empresas 
ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 
objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste 
edital e seus anexos. 
 
6.2 Que não estejam cumprindo as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
21.500/2023 e Decreto Municipal nº 21.635/2023. 

 
6.3 O proponente precisa estar ciente de todos os documentos de habilitação exigidos, bem como 
precisa ter ciência das informações e obrigações decorrentes desta licitação. 

 
6.4 É vedada a participação de empresas que: 
 

a) aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
b) sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto desta licitação; 
c) concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 

caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para 
atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 

d) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

e) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

f) empresas estrangeiras que não tenham representação ou filial no País; 
g) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
h) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

i) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 

j) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

k) agente público do órgão ou entidade licitante; 
l) organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição. 
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6.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.6 O impedimento de que trata o item 6.13 “g” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
6.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 6.13 “e” e 6.13 “f” poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
6.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
6.9 O disposto nos itens 6.13 “e” e 6.13 “g” não impedem a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 
6.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.11 A vedação de que trata o item 6.14, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria jurídica. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 Na presente licitação, a fase de apresentação de propostas, lances e de julgamento sucederá 
a fase de habilitação. 
 
7.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
7.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
a) Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.  
b) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da previdência social, prevista em lei e em outras normas específicas.  
c) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

d) Declara para fins do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 

e) Declara não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º 
da Constituição Federal.  
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f) Declara que, conforme disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência 
ou para reabilitado da previdência social e que, se aplicado ao número de funcionário da 
empresa, atende as regras de acessibilidade previstas na legislação.  

g) Declara sob as penas da lei que até a presenta data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

h) Declara, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
2026, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei completar.  

 
7.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.6 No item exclusivo para participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP), a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

 
7.7 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (ME), a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa 
(ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou sociedade cooperativa. 

 
7.8 A exclusão do regime tributário do Simples Nacional por ato voluntário da contratada, ou por 
superação dos limites de receita bruta anual, de que trata o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006 
não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 
7.9 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123/2006, a pessoa jurídica: 

 
a) cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no país, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 
c) cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações; 
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k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 
de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 
7.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 e/ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023, e neste edital. 
 
7.11 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

 
7.12 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
7.13 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
7.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
7.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
7.16 Caberá ao licitante interessado em participar desta licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
7.17 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
7.18 Em caso de não cumprimento da obrigação de pagamento, por parte da Administração Pública 
Municipal, nas datas estabelecidas no art. 87 do Decreto Municipal nº 21.500/2023 ou edital, caberá a 
atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado entre o 
termo final para adimplemento e a data do efetivo pagamento, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com formalização do mapa de preço. 
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
8.1 O preenchimento da(s) proposta(s) no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital. 
 
8.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 
a) valor total do lote / grupo; 
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8.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

8.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 
8.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
8.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

 
8.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
8.9 As propostas que ao final da disputa e da negociação estiverem com valores superiores ao 

máximo fixado no edital (referente ao valor unitário do item/grupo) poderão ser desclassificadas. 
 

8.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
8.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 
8. 12 Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 
máximos previstos no Termo de Referência. 

 
8.13 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
 

8.14 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de fiscalização competentes, após o devido 
processo legal. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 
LANCES 
 
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, mediante comando do Pregoeiro 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste edital. 
 
9.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
9.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Comissão 
de Apoio e os licitantes. 

 
9.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
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9.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
9.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

 
9.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
9.8 Ante a previsão contida no art. 19 da IN n° 73/2022, Acórdão n° 1.625/2021 - TCU-Plenário, 
visando coibir a oferta de descontos irrisórios por parte de licitantes, prática que prejudicaria a 
competitividade em certames e, por consequência, a obtenção de melhores propostas, e como não há 
determinação nas normativas em relação ao valor a ser estabelecido para o intervalo mínimo entre 
lances, o qual fica submetido ao critério discricionário do órgão contratante, fica definido que: 
 

a) a estipulação do percentual a ser definido no edital está na esfera discricionária do órgão, 
devendo ser observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, à medida que a legislação 
não determina o valor que se deve nele inserir; 

b) diante disso, poderá ser estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores ou 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta poderá ser de 0,5% (cinco décimas por cento), podendo ser 

convertido em valor numérico (R$ - reais) conforme artigo 57 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
9.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
9.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
9.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

 
9.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
9.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
9.15 Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei nº 14.133/2021. 

 
9.16 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, 
o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial 
de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Comissão de Apoio. 

 
9.17 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

 
9.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
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9.19 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, as 
propostas de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que também fizerem jus às 
margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8.538, de 2015). 

 
9.20 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

 
9.21 Nessas condições, as propostas de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
9.22 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
9.23 Caso a microempresa (ME) ou a empresa de pequeno porte (EPP) melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa (ME) 
e empresa de pequeno porte (EPP) que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 
9.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP) que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

 
9.25 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas (ME) e 
às empresas de pequeno porte (EPP) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
9.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme Instrução Normativa SEGES/MGI n° 382/2025; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

 
9.27 Em conformidade com o disposto no art. 60, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que prevê como 
critério de desempate entre duas ou mais propostas o desenvolvimento de programa de integridade 
pelos licitantes, esta Administração Pública Municipal informa que adotará tal critério neste certame, 
seguindo as regras da Portaria Normativa SE/CGU n° 226/2025 até que haja regulamentação 
específica local, para não comprometer a isonomia, a transparência e a segurança jurídica do processo 
licitatório. 
 
9.28 A comprovação, caso seja exigida, pode se dar através de documentos que descrevem a 
estrutura do programa, como a cópia do Código de Ética e Conduta, cópia dos Relatórios de 
Implementação e Monitoramento do Programa atestando a realização de avaliações de risco, 
treinamentos, canais de denúncia e a resposta a desvios. 
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9.29 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

a) empresas estabelecidas no território do estado do Paraná; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 

9.30 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado 
qualquer outro processo. 

 
9.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Comissão de Apoio poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

 
9.32 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de 
Referência. 
 
9.33 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
9.34 A negociação será realizada por meio do sistema e terá como tempo de duração para 
manifestação do licitante convocado o período de cinco (cinco) minutos, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
9.35 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 
9.36 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
edital e já apresentados. 

 
9.37 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
9.38 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
10.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.13 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Sicaf; 
b) Regularidade referente a punições vigentes aplicadas mediante a apresentação da Certidão 

Negativa Correicional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa - CNJ; 
d) Consulta consolidada de pessoa jurídica - TCU; 
e) Cadastro de restrições ao direito de contratar / exercer cargo em comissão - TCE/PR; 
f) Cadastro de empresas penalizadas - PMPG/PR. 
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10.2 Poderá o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, a seu critério, promover a 
juntada das certidões do item 10.1, juntamente com os documentos de habilitação. A não apresentação 
dos documentos acima não acarretará na inabilitação do licitante. 
 
10.3 A consulta aos cadastros será realizada pelo CNPJ da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992. 

 
10.4 Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências impeditivas 
indiretas, o Pregoeiro/Comissão de Apoio diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
10.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
10.6 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 
10.7 Constatada a existência de sanção impeditiva, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
10.8 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
10.9 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
10.10 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro/Comissão de Apoio verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

 
10.11 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 
da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 
de preferência. 

 
10.12 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Comissão de Apoio examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
73/2022. 

 
10.13 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
o licitante deve atestar, sob pena de desclassificação, que conhece o local e as condições de realização 
do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

 
10.14 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado pelo fone (42) 3220-1040 ramal 2144; e-mail: 
compras.smcsp@pontagrossa.pr.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 

 
10.15 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

 
10.16 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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c) que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 

10.17 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, especialmente quando os valores de desconto ofertados forem 
superiores a 50% (cinquenta por cento), deverá o Pregoeiro/Comissão de Apoio conceder prazo de 24 
horas para o licitante demonstrar documentalmente a exequibilidade de sua proposta comercial, tendo 
em vista a inversão do ônus da prova, conforme Acórdão n° 1.927/2024 do Tribunal Pleno do TCE/PR 
e conforme Instrução Normativa nº 73/2022, art. 34. 

 
10.18 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro, que comprove: 
 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
10.19 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
10.20 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
10.21 Para fins de julgamento da proposta, será considerada a proposta final enviada pelo licitante. 
Privilegiando a obtenção da proposta mais vantajosa para o município de Ponta Grossa/PR, o licitante 
poderá, mediante justificativa, corrigir ou alterar a marca ou modelo do item, com a anuência da 
Administração Pública. Esta julgará a proposta final do licitante, observando as especificações do item 
com base no Termo de Referência. 

 
10.22 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

 
10.23 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
10.24 Os resultados das avaliações serão publicados em Diário Oficial do Município (DOM), juntados 
ao processo eletrônico e divulgados por meio de anexos no sistema. 

 
10.25 O Pregoeiro/Comissão de Apoio realizará a verificação da observância da proposta classificada 
provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela 
Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à 
compatibilidade do preço. 

 
10.26 O Pregoeiro/Comissão de Apoio concederá o prazo de no mínimo duas horas para 
readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena 
de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73/2022. 

 
10.27 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
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10.28 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

 
10.29 O Pregoeiro/Comissão de Apoio poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, através de e-mail ou do campo próprio do sistema, no prazo máximo de 24 horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 
a) o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro/Comissão de Apoio, por 

solicitação justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro/Comissão de Apoio; 

b) dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro/Comissão de Apoio, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

c) dessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas. 

 
10.30 Havendo necessidade, o Pregoeiro/Comissão de Apoio suspenderá a sessão, informando no 
chat a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.31 O Pregoeiro/Comissão de Apoio poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital. 
 
10.32 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
10.33 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro/Comissão de Apoio verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital. 
 
11. DA DISPUTA NO SISTEMA ABERTO 
 
11.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” inciso I 
do art. 56 da Lei n° 14.133/2021, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
11.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 

 
11.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

 
11.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste edital, quando for o caso. 

 
11.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

 
11.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
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11.7 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

 
11.8 Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, somente durante a disputa de lances. 

 
11.9 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. 

 
11.10 O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 
11.11 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da licitação, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 

 
11.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Comissão de Apoio persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Comissão de Apoio aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
11.13 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação 
do lance de menor valor. 

 
11.14 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 
11.15 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa 
o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
12. DOS PROCEDIMENTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  
 
12.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) igual ou até 5% 
(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
 

a) a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) / sociedades cooperativas, 
melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via chat de comunicação do pregão para, 
no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas (ME) ou empresas de 
pequeno porte (EPP) que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio 
eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar 
melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”;  

c) não sendo vencedora a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) melhor 
classificada, na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
12.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 
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13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
13.1 A proposta apresentada pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será 
analisada quanto à sua aceitabilidade, observando-se os seguintes critérios: 
 
13.1.1 Compatibilidade com o preço estimado da contratação, podendo ser desclassificada a proposta 
que apresentar valor global ou unitário superior ao estimado pelo Edital, salvo negociação e justificativa 
devidamente aceita pela Administração; 
13.1.2 Exequibilidade dos preços ofertados, com análise detalhada da composição dos custos de mão 
de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, insumos, equipamentos, transporte, benefícios 
e demais despesas envolvidas, bem como o lucro, considerando-se indícios como valores 
manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os custos de mercado, nos termos do art. 59 da 
Lei nº 14.133/2021; 
13.1.3 Conformidade com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, sendo 
desclassificada a proposta que não atenda às exigências mínimas estabelecidas; 
13.1.4 Conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) ou instrumento coletivo aplicável, 
especialmente quanto a salários, pisos da categoria, benefícios obrigatórios, adicionais legais e 
encargos, quando aplicável; 
13.1.5 Adequação da planilha de composição de custos e formação de preços, quando exigida, 
verificando-se a coerência entre os insumos, quantitativos e valores apresentados, devendo 
apresentar, de forma clara e detalhada, todos os componentes da remuneração dos profissionais e dos 
custos indiretos; 
13.1.6 Compatibilidade entre o quantitativo de profissionais, jornada de trabalho e escala de execução 
com as exigências previstas no Termo de Referência; 
13.1.7 Adequação dos custos indiretos e do BDI, quando aplicável, incluindo despesas 
administrativas, tributos e lucro; 
13.1.8 Regularidade formal da proposta, incluindo a correta identificação do objeto ou descrição dos 
serviços, quantitativos, prazos, condições de execução e demais elementos exigidos no edital; 
13.1.9 Análise de eventual erro material, podendo o pregoeiro promover diligência para 
esclarecimentos, desde que não implique alteração substancial da proposta; 
13.1.10 Negociação, quando cabível, com o licitante melhor classificado, visando à obtenção de 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
13.1.11 Para fins de julgamento, será considerada a PROPOSTA FINAL apresentada pelo licitante. 
Visando à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, poderá ser admitida, 
mediante JUSTIFICATIVA do licitante, a correção ou alteração da marca ou do modelo originalmente 
ofertado, DESDE QUE mantidas as especificações previstas no Termo de Referência. A Administração 
realizará o julgamento da proposta final em conformidade com as especificações do item estabelecidas 
no Termo de Referência. 
 
13.2 Poderão ser realizadas diligências para aferir a exequibilidade da proposta, sendo facultado ao 
licitante comprovar a viabilidade de seus preços mediante apresentação de documentos 
complementares. 
 
13.3 Ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou 
convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratado, obedecidos os custos mínimos relevantes 
fixados pela Administração. 

 
13.4 Será desclassificada a proposta que: 

 
13.7.1 Contenha vícios insanáveis; 
13.7.2 Não obedeça às especificações técnicas; 
13.7.3 Apresente preços inexequíveis ou permaneça acima do orçamento estimado, quando não 
houver negociação exitosa; 
13.7.4 Não apresente, quando solicitado, os documentos comprobatórios de exequibilidade. 
 
13.5 Documentos para análise da exequibilidade, quando a oferta final ultrapassar o montante 
de 50% de desconto em relação ao valor estimado do item / grupo: 
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13.8.1 Planilha de composição de custos e formação de preços; 
13.8.2 Comprovação de custos diretos, indiretos e de insumos (notas fiscais, contratos com 
fornecedores, tabelas oficiais); 
13.8.3 Convenção coletiva de trabalho (quando envolver mão de obra); 
13.8.4 Demonstração de encargos sociais e trabalhistas. 
 
13.6 Documentos para análise técnica: 
 
13.9.1 Catálogos / fichas técnicas / prospectos / manuais / catálogo técnico do produto ofertado para 
análise das especificações técnicas, compatibilidade, desempenho e averiguação da qualidade e 
adequação técnica conforme as exigências do edital. 
13.9.2 Certificados de qualidade (ex.: ISO, INMETRO, ANVISA, conforme o caso); 
13.9.3 Amostras (quando aplicável); 
 
13.7 Documentos para validação da proposta comercial final: 
 
13.10.1 Proposta atualizada após a fase de lances; 
13.10.2 Declaração de validade da proposta; 
13.10.3 Planilha de preços readequada; 
 
 
14. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
14.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2 Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação exigidos no edital, bem 
como os anexos do edital. 

 
14.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

 
14.4 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para 
fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
14.5 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

 
14.6 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas (ME) ou empresas de 
pequeno porte (EPP) e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de (10% A 30%, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS PARA 
SUPRIMIR ESSE ACRESCIMO) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

 
14.7 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, preferencialmente do tipo PDF, no prazo de até duas horas, prorrogável por igual período, 
contado da convocação/solicitação do Pregoeiro/Comissão de Apoio. 

 
14.8 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
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14.9 Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão 
fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, para sanear 
os comprovantes de habilitação para atestar condição preexistente à abertura da sessão pública do 
certame, no prazo mínimo de duas horas para: 
 

a) a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

c) suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 

d) suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

 
14.10 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

 
14.11 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
14.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Comissão 
de Apoio examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
14.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

 
14.14 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas (ME) e das empresas 
de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

 
14.15 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

 
14.16 A condição de pré-existência do documento de habilitação será avaliada, tendo por base a data 
de abertura da sessão pública do certame quanto ao licitante vencedor, e a data do aceite, após a 
convocação, quanto aos licitantes remanescentes. 

 
14.17 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de duas horas até cinco dias úteis, a depender da 
documentação solicitada, sob pena de inabilitação. (Art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67/2021). 

 
14.18 Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por 
meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à 
autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com 
padrão Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
15.1 Da inserção de documentos 
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15.1.1 Os licitantes deverão apresentar a situação de regularidade na forma dos artigos 62 a 70, da Lei 
n° 14.133/2021, sendo os documentos a serem apresentados para cumprimento destas exigências 
conforme relação abaixo. 
 
15.1.2 Não serão aceitos documentos enviados via e-mail. 

 
15.1.3. Documentos encaminhados e que estejam ilegíveis, impossibilitando a análise por parte do 

Pregoeiro, poderão sofrer diligência para sanar a dúvida. 
 

15.1.4. A proposta final e os documentos de habilitação e documentação técnica deverão ser 
anexados em campo próprio no sistema Compras.Gov no prazo de até 2 (duas) horas após 
o término da fase de disputa do certame, preferencialmente em formato PDF. Somente da 
empresa indicada como vencedora. 

 
15.1.5 Em relação as assinaturas dos documentos exigidos no momento da habilitação, todos 

deverão estar assinados, podendo ser de forma digital, eletrônica, física ou com firma 
reconhecida em cartório, pelo representante legal da proponente. 

 
15.1.6. Recomenda-se que preferencialmente sejam no formato digital ou eletrônico. 
 
15.2 Organização e apresentação dos documentos de habilitação 
 
15.2.1 Os documentos de habilitação deverão ser anexados pelo licitante, preferencialmente, em 
arquivo único ou, quando não for possível, em arquivos separados, observando rigorosamente a 
sequência estabelecida neste edital, de forma a facilitar a análise pela Comissão de 
Contratação/Agente de Contratação. 
 
15.2.2 Para tanto, os documentos deverão ser organizados na seguinte ordem: 

 
a) Habilitação Jurídica; 
b) Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista; 
c) Habilitação Econômico-Financeira; 
d) Qualificação Técnica-Profissional e/ou Operacional (quando exigida); 
e) Declarações e demais documentos complementares exigidos neste edital. 
 

15.2.3 A inobservância da ordem de organização dos documentos não acarretará, por si só, a 
inabilitação da licitante, desde que os documentos exigidos tenham sido tempestivamente 
apresentados e seja possível sua identificação e análise. Todavia, a Administração recomenda a estrita 
observância da sequência estabelecida, em observância aos princípios da eficiência, celeridade e 
padronização dos procedimentos administrativos. 
 
16. Da habilitação jurídica 
 
16.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores. 
 
16.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

16.3 Registro comercial, no caso de empresa individual. 
 
17. Da habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
17.1 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou prova de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF). 
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17.2 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal (dívida ativa) do domicílio ou sede 
da licitante, expedida pelo órgão competente. 

 
17.3 No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros. 

 
17.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente. 

 
17.5 Prova de regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, fornecida pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 
17.6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. (Inciso incluído pela Lei nº 12.440/2011). 

 
17.7 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
17.8 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede do 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. (Caso seja 
isento a licitante deverá apresentar declaração informando tal situação ou a declaração narrativa). 

 
18. Da habilitação econômico-financeira 
 
18.1 Certidão negativa de falência. 

18.1.1 Para pessoa jurídica, a certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo Distribuidor da 
sede da licitante. 
 
18.1.2 Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa de onde se encontra instalada a filial. 

 
18.1.3 A certidão negativa de falência do Distrito Federal, só será aceita, quando a empresa licitante 
tiver sua sede naquela unidade federativa. 
 
18.2 Balanço patrimonial. 

18.2.1 Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão competente, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. 
 
18.2.2 As empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos deverão apresentar o balanço patrimonial, 
a demonstração do resultado do exercício e as demais demonstrações contábeis referentes ao último 
exercício social. 

 
18.2.3 As empresas recém-constituídas, que ainda não tenham encerrado o primeiro exercício social, 
deverão apresentar o balanço de abertura ou documento equivalente, devidamente registrado no órgão 
competente. 

 
18.2.4 A apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis das empresas é 
obrigatória, independentemente de seu porte, classificação ou enquadramento para fins tributários. 
 
19. Da habilitação técnica-profissional e/ou operacional 
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19.1Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa para desempenho de 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, por meio de atestado(s) ou 
certidão(ões) emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 
execução, a qualquer tempo, de serviços da mesma natureza dos abaixo descritos, em quantitativo 
equivalente a pelo menos 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado, conforme previsto no art. 
67, §1º, da Lei nº 14.133/2021: 

 

 
 
20. Da participação de empresas em consórcio 
 
20.1 Pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, além dos documentos exigidos acima, 
devem ser apresentados os seguintes: 

 
a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 
b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 

a Administração; 
c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado; 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
de licitação quanto na de execução do contrato. 
 
21. Das declarações 
 
21.1 A(s) declaração(ões) devem(rão) ser assinada(s), podendo ser de forma digital, eletrônica ou física 
pelo representante legal da proponente, com timbre e identificação da empresa e com data: 
 

a) declarações conjuntas. 
b) declaração de cumprimento as normas de medicina e segurança do trabalho. 
c) declaração de visita técnica ou de sua renúncia. 

 
21.2 Poderá ser utilizado o(s) modelo(s) da(s) declaração(ões) no(s) anexo(s) do edital. 

 
21.3 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
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alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos 
serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de 
ambas, simultaneamente. 

 
21.4 Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) / sociedades 
cooperativas, por ocasião da licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal. 

 
21.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada 
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do artigo 43 da Lei nº 147/2014. 

 
21.6 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
21.7 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva do pregão. 

 
21.8 As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital, sem prejuízo das sanções cíveis e criminais. 

 
21.9 Na falta de validade expressa nas Certidões Negativas e/ou documentos emitidos sem prazo de 
validade, deverão ser apresentados com data de emissão inferior ou igual 90 (noventa) dias corridos. 
 
22. DA PROPOSTA FINAL ESCRITA E DO FORNECIMENTO 
 
22.1 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
22.2 Não serão aceitos documentos para habilitação enviados via Correios ou via e-mail. 

 
22.3 Documentos técnicos solicitados no edital, serão analisados pela Comissão Técnica/representante 
informado em edital. 

 
22.4 Após a emissão do empenho ou Termo de Contrato a empresa será convocada para entrega do 
objeto. 
 
22.5 Em se tratando de compras, os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco dias da 
efetiva entrega do objeto, pelo fiscal do Termo de Contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
22.6 Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, em até dez dias da efetiva entrega do objeto. 

 
22.7 Em se tratando de obras e serviços: 

 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término 

da execução. 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório 
ou no contrato.  
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22.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 
22.9 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de cinco dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
relatório de fiscalização. 

 
  a) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  

 
22.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Termo de Contrato. 
 
22.11 Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde que 
plenamente justificado e aceito pela Administração e que o adiamento não traga transtornos as 
atividades de atendimento à população e aos servidores desta. 

 
22.12 Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em contato com o 
suporte do sistema eletrônico, para saná-los. 

 
23. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
  
23.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
23.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados via sistema eletrônico - chat - para 
acompanhar a sessão reaberta. 
 
24. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
24.1 Até três dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado 
poderá solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório, e deverão enviada exclusivamente 
por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
24.2 Caberá ao Pregoeiro encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo 
setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 

 
24.3 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (razão 
social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para 
contato (endereço completo, telefone e/ou e-mail). 

 
24.4 Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro e divulgados em sítio eletrônico oficial do 
munícipio de Ponta Grossa/PR (Portal da Transparência) no prazo de até três dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021 e art. 81 do Decreto Municipal nº 21.500/2023. 

 
24.5 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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24.6 Quaisquer pessoas são partes legítimas, inclusive os interessados em participar da licitação, 
poderão impugnar os termos do presente edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 
em até três dias úteis, antes da realização do certame, devendo se manifestar exclusivamente por meio 
eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, cabendo ao Pregoeiro encaminhar o pedido aos responsáveis 
para análise e decisão sobre a impugnação. 

 
24.7 A resposta à impugnação será divulgada no sítio eletrônico oficial do município de Ponta 
Grossa/PR (Portal da Transparência), no Portal Nacional de Contratações Públicas no prazo de até 
três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
24.8 As impugnações poderão suspender os prazos previstos no certame. 

 
24.9 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
24.10 A petição pleiteando a impugnação deverá ser direcionada ao Pregoeiro, e deverá conter a 
qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 

 
24.11 A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, poderá 
não ser conhecida. 

 
24.12 Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 
certame.  
 
25. DOS RECURSOS 
 
25.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
25.2 O prazo recursal é de três dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
25.3 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-
lo, através do seu representante, manifestando sua intenção em campo próprio de sistema, que será 
incluído no processo da licitação, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de três dias úteis. Os 
interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 
25.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
 

25.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação. 

 
25.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
25.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

 
25.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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25.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de três dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
25.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, que se encontra definida no Decreto 
Municipal nº 21.500/2023, em seu art. 16, inciso VIII. 

 
25.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
25.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
do Portal da Transparência. 

 
25.13 A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor. 

 
25.14 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da proposta, 
de não atendimento de requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que 
declarou o vencedor do certame. 

 
25.15 Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do 
recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o 
recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações. 

 
25.16 O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua 
intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 

 
25.17 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

 
25.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 

 
25.19 A decisão final proveniente das impugnações e recursos será publicada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e Portal da Transparência do Município, sendo que deste ato não caberá 
recurso. 
 
26. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
26.1 O objeto da licitação será adjudicado / homologado pela autoridade competente, nos termos do 
art. 7º do Decreto Municipal nº 21.500/2023. 
 
 
27. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
27.1. Poderá ser admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, desde que 
prevista no Termo de Referência. 
 
28. PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
28.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da 
Administração Pública. 
 
28.2. Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 
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29. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
29.1. Após a homologação da licitação, o fornecedor melhor classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, 
cuja vigência será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no Diário Oficial do Município, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrado o interesse da Administração 
Pública, bem como a vantajosidade dos preços registrados. 
 
29.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada, aceita pela Administração. 

 
29.3. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

 
29.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 
a) convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
b) adjudicar e formalizar nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 

29.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
29.6. Será incluído na ata: 

 
a) a relação dos fornecedores pela ordem de classificação final no processo licitatório e as 

respectivas quantidades a serem fornecidas; 
b) o preço unitário do primeiro classificado com a menção de que será praticado por todos os 

demais fornecedores; 
c) o valor total estimado para aquisição;  
d) os órgãos ou demais entes usuários do registro;  
e) a alusão do compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no edital da licitação 

e seus anexos e nas propostas, que integrarão a Ata independentemente de transcrição. 
 

29.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
29.8. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

 
29.9. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, sem que ocorra a acumulação de itens 
entre os períodos. O ato de prorrogação da vigência deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

 
29.10. Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de 
vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial. 

 
29.11. Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades da ata de registro de preços entre os 
órgãos participantes e/ou entes, devidamente autorizados pelo órgão gerenciador, mediante consulta 
das informações de consumo dos exercícios anteriores. 
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29.12. Diante da prorrogação da vigência e renovação do saldo original, os limites de adesões 
previstas nos § 4º e 5º do art. 86 da Lei n° 14.133/2021 serão todos restabelecidos, não cumulando 
com adesões do período anterior. 

 
29.13. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o órgão ou entidade 
gerenciadora do mesmo objeto, sem prejuízo das disposições do art. 83 da Lei n° 14.133/2021. 

 
29.14. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 
29.15. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

 
29.16. A substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, não altera as 
regras aplicáveis aos contratos administrativos em geral, inclusive quanto ao reequilíbrio econômico-
financeiro. 

 
29.17. Com relação aos acréscimos ou supressões só será possível quando houver instrumento de 
contrato. 

 
29.18. Havendo alteração na Ata, estas poderão ser realizadas por aditivo. 
 
 
30. CADASTRO DE RESERVA 
 
30.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 

a) aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

b) mantiverem sua proposta original.  
 
30.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
 
30.3 O registro a que se refere o item 26.12 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 
30.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 
30.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
b) quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
 

30.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Diário 
Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
31. CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
31.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
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31.2. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

 
31.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços têm características próprias e geram 
efeitos contratuais, em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas contempladas 
na legislação vigente. 

 
31.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma 
prevista no art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 
31.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
31.6. Havendo alteração contratual, estas poderão ser realizadas por aditivo. 

 
31.7. A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, assinar ou retirar o 
instrumento contratual equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações passíveis: multa de 2% 
(dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, e impedimento de licitar 
pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos, conforme art. 5º, II e art. 8º, VII, ambos do Decreto 
Municipal nº 21.635/2023. 

 
31.8. Neste caso, a critério do Município, poderá ser celebrado contrato, do objeto em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, com o ofertante do menor preço, 
subsequente, se houverem outros remanescentes, na ordem de classificação ou promover nova 
licitação. 
 
32. DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO DO CONTRATO 

 
32.1 Quando exigida a prestação de garantia de proposta / contratual, será conforme estabelecido no 
Termo de Referência e legislação vigente. 
 
32.2 O reajuste de preços será aplicado sobre o valor contratual vigente, mantendo-se o percentual de 
desconto ofertado pelo Contratado na proposta que resultou na adjudicação do objeto, de modo a 
preservar a equação econômico-financeira inicial do ajuste. 
 
33. DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 
33.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento. 
 
33.2 Após o interregno de 01 (um) ano, independentemente de pedido do contratado, o valor global 
inicial do contrato poderá ser reajustado nos termos do art. 89 do Decreto Municipal n° 21.500/2023, ou 
outro que vier a substituí-lo, conforme art. 25, § 7º, c/c art. 92, §§ 3º e 4º da Lei n.º 14.133/2021, 
tomando-se por base o índice vigente no período da eventual prorrogação, e exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
33.3 O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei 14.133/21 e do art. 
73 do Decreto 21.500/2023. 

 
33.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros de último reajuste. 

 
33.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 
33.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 
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33.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 
33.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
33.9 O reajuste sobre o valor dos serviços e materiais originários de fontes oficiais (Tabela SINAPI ou 
outras) será realizado por requerimento da Contratada para o fiscal administrativo do contrato. 

 
33.9.1 A periodicidade para o cálculo do reajuste é anual, conforme divulgação das tabelas atualizadas, 
e terá como data-base da última planilha de referência disponível na data de assinatura do contrato. 
 
34. DOS ADITIVOS DE VALOR DE CUSTOS NÃO PREVISTOS NO ORÇAMENTO INICIAL 

 
34.1 Para serviços e materiais não constantes do orçamento inicial, os custos deverão ser integrados 
com a Tabela SINAPI vigente na época da elaboração do orçamento-base da licitação, aplicando-se o 
desconto da proposta e o BDI sobre o respectivo valor encontrado. 
 
34.2 A fórmula relativa ao item anterior é: (X) valor do aditivo a ser realizado, (A) o valor do item 
resultante da Tabela SINAPI/Pesquisa de Preço, (B) menos a taxa de desconto ofertada pela licitante, 
(C) somado ao BDI de__%, logo: X= A - B + C. 

 
34.3 Todos os custos incluídos em aditivos observarão a mesma e única data-base do contrato original 
(vinculada ao orçamento estimado da contratação), assegurando a manutenção da equação 
econômico-financeira inicial. 
 
35. DO REEQUILÍBRIO 

 
35.1 A análise de eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro levará em consideração, de 
forma preponderante, se a alteração do custo não se enquadra na álea ordinária (riscos normais e 
previsíveis) assumida pelo contratado no momento da apresentação de sua proposta. 
 
35.2 Surgindo fato desencadeador ocorrido após assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 
decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido a 
respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; 
que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que o 
desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante requer o reequilíbrio. 

 
35.3 O prazo para o Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 30 (trinta) dias, 
sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, mais a correção monetária sob o respectivo montante. 

 
35.4 O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

35.5 Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos à data do fato 
gerador, devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e os pagamentos realizados 
pelo contratante, observar os novos valores. 

 
35.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 
35.7 A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou superação 
dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Complementar n° 123/2006, não enseja o 
reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 
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36. ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
36.1 Os preços registrados poderão ser atualizados nos termos do art. 89 do Decreto Municipal n° 
21.500/2023, tendo por data-base vinculada à data do orçamento estimado, que no presente caso foi 
finalizado com formalização do mapa de preços, desde que decorrido 1 (um) ano desse marco 
temporal. 
 
36.2 Para as atualizações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir da última atualização. 

 
36.3 Os preços registrados poderão ser alterados, mediante comprovações e justificativas, conforme 
tópico da “NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS’. 

 
36.4 O reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados será assegurado desde que não 
existam preços menores registrados e que o pedido não se enquadre dentro da margem de risco 
suportável pelo fornecedor, conforme disposto no art. 54-A deste Decreto. 

 
36.5 Em caso de concessão, o reequilíbrio será limitado à diferença do percentual que exceder a taxa 
de risco prevista na contratação. 

 
36.6 A atualização anual e a alteração dos preços registrados na Ata dependem de autorização da 
autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, 
compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 
 
37. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
37.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
 
37.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
37.3. Na hipótese prevista no item 23 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado. 

 
37.4. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
37.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
37.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.635/2023 e na legislação aplicável. 

 
37.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

 
37.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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37.9. Na hipótese de comprovação o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

 
37.10. A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.  
 
38. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
38.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 
  a) houver o descumprimento das condições da Ata de registro de preços;  
  b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa aceitável;  
  c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da Ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
  d) sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  
 
38.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
 
38.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
38.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

 
 a) por razão de interesse público; 
 b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 c) se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado. 

 
38.5. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 
comprovados e justificados. 
 
39. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
39.1. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023 a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 
 

a) advertência;  
b) multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
39.2. Advertência 
 

Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
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a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 
39.3. Multa compensatória 
 
  Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 
 
39.4. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
para aquele que: 
 
 a) deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o certame; 
 b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
 
39.5. De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor estimado da 
contratação: 
 
 a) para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão disso restar 
frustrado o certame; 
 b) para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
 c) em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, o Termo de 
Contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido; 
 d) em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 
 
39.6. De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato. 
 
39.7. De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) dar causa à inexecução total do objeto do Termo de Contrato. 
 

39.8. Multa moratória: 
 
 Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitando-se a 30% 
(trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
 

a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; 
d) encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 

judicial. 
 
Em caso de não cumprimento da obrigação de pagamento, por parte da Administração Pública 

Municipal, nas datas estabelecidas no art. 87 do Decreto Municipal nº 21.500/2023 ou edital, caberá a 
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atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado entre o 
termo final para adimplemento e a data do efetivo pagamento. 
 
39.9. Impedimento de licitar e contratar 
 

Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 
prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
 
39.10. Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano. 
 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o 
certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
 
39.11. Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 
 

a) dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
 
39.12. Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 
 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado 
o certame; 

b) não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c) não celebrar o Termo de Contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento 

equivalente, no prazo estabelecido. 
 
39.13. Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 
 

a) não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado; 
b) dar causa à inexecução total do Termo de Contrato. 

 
39.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 

Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
39.15. Nos termos do Decreto Municipal nº 17.287/2020 o contratado está ciente e concorda que se 
possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial 
Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido 
no mesmo. 
 
39.16. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, conforme Decreto n° 
21.635/2021, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução 
contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, 
sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 
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39.17. Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a 
irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 
40. DO TERMO DE CONTRATO 
 
40.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 
 
40.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 
40.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

 
a) disponibilizar acesso a um sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até cinco dias; ou 
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de cinco dias para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 
 

40.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste edital; 
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 

 
40.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
40.6. A Administração Indireta (Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista) do Município de Ponta Grossa/PR poderão se beneficiar dos quantitativos 
contratados, conforme previsto no edital e no Termo de Referência (anexo 1). 

 
40.7. A participação se dará mediante manifestação formal das entidades interessadas, observando 
os procedimentos administrativos cabíveis. 

 
40.8. Os quantitativos previstos poderão ser ajustados conforme necessidade da Administração 
Direta e/ou Indireta, respeitando os limites definidos no instrumento convocatório. 

 
40.9. Cada ente ou entidade participante firmará seu próprio contrato, assegurando os quantitativos 
especificados no Termo de Referência, garantindo a execução do objeto conforme as especificações 
estabelecidas. 

 
40.10. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de cinco 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 
40.11. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital ou 
eletrônica e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 
40.12. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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40.13. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 
40.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
40.15. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, nos termos do art. 90 da Lei n° 14.133/2021. 

 
40.16. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
40.17. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado, 
formalizado via aditivo contratual. 
 
41. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
41.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes do registro de preços. 
 
41.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
b) o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 

41.3 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
41.4 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

 
41.5 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
42. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
42.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
42.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, o Pregoeiro informará nova data e horário, via sistema, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

 
42.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

 
42.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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42.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
42.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
42.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
42.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

 
42.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

 
42.10. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
(Catmat/Catserv) e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 
42.11. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no sítio oficial do Município de Prefeitura de Ponta Grossa/PR - Portal da 
Transparência. 

 
42.12. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
42.13. É facultado ao Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 
42.14. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
42.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

 
42.16. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

 
42.17. O Município de Ponta Grossa/PR poderá: 

 
a) anular a licitação se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 
b) revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 

interesse público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 

 
42.18. A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório por motivo de ilegalidade. 
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42.19. A presente licitação poderá ser revogada, a critério da Administração, nos termos do artigo 71 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
42.20. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será 
o da Comarca de Ponta Grossa/PR. 

 
42.21. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei nº 14.133/2021. 

 
42.22. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
42.23. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
42.24. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 

Ponta Grossa/PR, 22 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 

Guilherme Rangel de Melo Alberto  
Secretário Municipal de Cidadania e Segurança Pública - SMCSP  
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ANEXO 1 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 175/2026. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DAS 
CICLOVIAS, CICLOFAIXAS E PISTAS DE CAMINHADA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, 
INCLUINDO TAMBÉM SERVIÇOS DE ROÇADA MANUAL E MECÂNICA, RASPAGEM E LIMPEZA 
DE TERRENO PLANO, LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO, CAIAÇÃO MANUAL COM FIXADOR 
DE CAL E PLANTIO DE GRAMAS PARA O DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO DA 
SUPERITENDENCIA DE TRÂNSITO – SMCSP 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Órgão: Secretaria Municipal de Cidadania e Segurança Pública. 
CNPJ: 76.175.884/0001-87. 
Endereço: Rua Balduíno Taques, 445 - Centro, CEP: 84010-050 - Ponta Grossa-PR 
Fone: (42) 3220-1040 - ramal 2144. 
Endereço eletrônico: compras.smcsp@pontagrossa.pr.gov.br 
SEI: SMCSP/DIVCOM  
 
1. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘h’ 
da Lei n° 14.133/2021). 
1.1. A contratação do serviço será realizada conforme a Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 
21.500/2023, através do procedimento de: pregão eletrônico do tipo menor preço. 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6ª, XXIII ‘a’ ‘i’ Lei 14.133/2021) 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução de SERVIÇO de revitalização da 
sinalização horizontal das ciclovias, ciclofaixas e pistas de caminhada do Município de Ponta Grossa, 
incluindo também serviços de roçada manual e mecânica, raspagem e limpeza de terreno plano, 
limpeza de sarjeta e meio-fio, caiação manual com fixador de cal e plantio de gramas, bem como 
identificar os elementos técnicos necessários para subsidiar a elaboração do Termo de Referência e 
demais documentos que comporão o processo de contratação. 

1.2. Especificações e descrição dos Produtos: 
 
LOTE 01 

ITEM 01 - PINTURA COM TINTAS À BASE DE RESINA ACRÍLICA A BASE DE SOLVENTE, 
CONFORME NORMA ABNT 11862 

Fornecimento e aplicação de sinalização horizontal viária mediante utilização de tinta à base de 
resina acrílica dissolvida em solvente, destinada à execução de faixas de retenção, faixas de 
pedestres, linhas de divisão de fluxos, linhas de bordo, inscrições, setas, símbolos e demais 
elementos de sinalização horizontal definidos pela Contratante. 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Os materiais e serviços deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, em especial: 

• ABNT NBR 11862 – Tinta para sinalização horizontal viária à base de resina acrílica; 

• ABNT NBR 15438 – Sinalização horizontal viária – Tintas – Métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 6831 – Microesferas de vidro para sinalização horizontal viária; 

• ABNT NBR 16184 – Sinalização horizontal viária – Esferas e microesferas de vidro – 
Requisitos e métodos de ensaio; 
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• ASTM D2369 – Determinação de materiais não voláteis; 

• ASTM D1475 – Determinação da massa específica; 

• ASTM D3960 – Determinação do teor de Compostos Orgânicos Voláteis (VOC); 

• ASTM E303 – Determinação do coeficiente de atrito superficial pelo Pêndulo Britânico; 

• Demais normas correlatas aplicáveis. 
 Na hipótese de revisão das normas citadas, deverão ser observadas suas versões mais recentes. 

CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL 

A tinta deverá ser constituída por resina acrílica dissolvida em solventes orgânicos apropriados, 
pigmentos resistentes à ação do intemperismo, cargas minerais e aditivos que assegurem 
desempenho adequado em sinalização horizontal viária. 

O material deverá apresentar: 

• Homogeneidade; 

• Ausência de grumos; 

• Ausência de sedimentação excessiva; 

• Facilidade de homogeneização; 

• Boa aderência ao pavimento; 

• Secagem rápida; 

• Resistência ao desgaste provocado pelo tráfego. 
 
EMBALAGEM E IDENTIFICAÇÃO 

A tinta deverá ser fornecida em recipientes metálicos adequados, perfeitamente vedados e em bom 
estado de conservação. 

Cada embalagem deverá conter, no mínimo: 

• Nome do fabricante; 

• Endereço do fabricante; 

• Número do lote; 

• Data de fabricação; 

• Prazo de validade; 

• Quantidade líquida; 

• Cor do produto; 

• Instruções de armazenamento e utilização. 
 
REQUISITOS DA TINTA 

 A tinta deverá atender aos requisitos mínimos estabelecidos na ABNT NBR 11862. 

Característica Método de Ensaio Requisito 

Massa específica ASTM D1475 ≥ 1,40 g/cm³ 

Material não volátil ASTM D2369 ≥ 60% 

Tempo de secagem "No Pick-Up" NBR 15438 ≤ 15 minutos 

Finura NBR 15438 Conforme NBR 11862 

Estabilidade na armazenagem NBR 15438 Conforme NBR 11862 

VOC ASTM D3960 Conforme legislação vigente 

 

REQUISITOS DA PELÍCULA SECA 

A película seca resultante deverá apresentar os seguintes desempenhos mínimos: 
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MICROESFERAS DE VIDRO 

As microesferas de vidro destinadas à retrorrefletividade deverão atender às ABNT NBR 6831 e 
ABNT NBR 16184. 

A aplicação deverá ser realizada simultaneamente à pintura, por aspersão mecânica, na quantidade 
especificada em projeto ou pela fiscalização. 

CORES 

As cores deverão atender às especificações do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – 
Volume IV – Sinalização Horizontal e aos requisitos da ABNT NBR 11862. 

As tonalidades exatas serão definidas pela Contratante quando da emissão da Ordem de Serviço. 

 CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS 

A Contratante poderá exigir, a qualquer momento: 

• Ensaios laboratoriais de caracterização da tinta; 

• Verificação da espessura aplicada; 

• Verificação da retrorrefletividade; 

• Verificação da antiderrapância; 

• Verificação da conformidade das microesferas de vidro. 
Os ensaios deverão ser executados por laboratório acreditado pela CGCRE-INMETRO.  

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA  

Antes do início dos serviços, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização: 

a) Ficha técnica do produto; 
b) Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ; 
c) Certificados ou laudos de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE-INMETRO; 
d) Relatórios demonstrando conformidade com a ABNT NBR 11862; 
e) Declaração do fabricante atestando a conformidade do produto. 
A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após aprovação formal da documentação pela 
Fiscalização. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A aplicação deverá ser realizada observando-se: 

• Limpeza prévia da superfície; 

• Pavimento seco e livre de contaminantes; 

• Temperatura e umidade compatíveis com as recomendações do fabricante; 

• Aplicação mecânica uniforme; 

• Distribuição homogênea das microesferas de vidro; 

Característica Método Requisito 

Aderência NBR 15438 Sem descascamento 

Resistência à água NBR 15438 Inalterada 

Resistência à gasolina NBR 15438 Inalterada 

Flexibilidade NBR 15438 Inalterada 

Resistência ao intemperismo NBR 15438 Sem alterações significativas 

Antiderrapância ASTM E303 ≥ 45 BPN 
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• Espessura compatível com os consumos estabelecidos em projeto. 
 

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

O recebimento dos serviços ficará condicionado à: 

• Verificação visual do acabamento; 

• Conferência dimensional e geométrica; 

• Atendimento às cores especificadas; 

• Comprovação documental dos ensaios exigidos; 

• Verificação da retrorrefletividade quando aplicável; 

• Ausência de falhas, descascamentos, fissuras ou desgaste prematuro. 
 
A Contratante poderá solicitar ensaios complementares, às expensas da Contratada, sempre que 
houver dúvidas quanto à conformidade dos materiais ou dos serviços executados. 

GARANTIA 

Considerando volume de tráfego de até 10.000 (dez mil) veículos por faixa por dia, a sinalização 
executada deverá apresentar durabilidade mínima de: 

• 100% da área aplicada: 3 (três) meses; 

• 80% da área aplicada: 6 (seis) meses; 

• 60% da área aplicada: 9 (nove) meses. 
 
Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer, sem ônus para a Administração, os 
trechos que apresentarem desgaste prematuro, perda de retrorrefletividade, desplacamento, 
descascamento ou quaisquer defeitos decorrentes de material ou execução inadequados. 

 

ITEM 02 - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA À BASE DE RESINA EPÓXI-ACRÍLICA 
EMULSIONADA EM ÁGUA PARA ÁREAS ESPECIAIS – ESPESSURA DE 0,6 MM 

Fornecimento e aplicação de sinalização horizontal em áreas especiais mediante utilização 

de tinta bicomponente à base de resina epóxi-acrílica emulsionada em água, com espessura mínima 
de película seca de 0,6 mm, destinada à demarcação de ciclovias, ciclofaixas, espaços compartilhados, 
áreas de conflito, extensões de calçadas, símbolos de orientação e demais áreas especiais definidas 
pela Contratante. 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Os materiais e serviços deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, em especial: 

• ABNT NBR 16801 – Aeroportos – Tinta acrílica à base de epóxi emulsionada em água – 
Sinalização de áreas; 

• ABNT NBR 15438 – Sinalização horizontal viária – Tintas – Métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 14940 – Determinação da resistência à abrasão úmida; 

• ABNT NBR 13190 – Preparação da mistura-padrão utilizando misturador de mós; 

• ASTM D2697 – Determinação de sólidos por volume; 

• ASTM D3960 – Determinação do teor de Compostos Orgânicos Voláteis (VOC); 

• ASTM E303 – Determinação do coeficiente de atrito superficial pelo Pêndulo Britânico; 

• Demais normas correlatas aplicáveis. 
Na hipótese de revisão das normas citadas, deverão ser observadas suas versões mais recentes. 

CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL 

A tinta deverá ser fornecida em sistema bicomponente, composto por: 

• Componente A: resina epóxi-acrílica emulsionada em água; 
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• Componente B: agente de cura. 
 

Após mistura dos componentes, o material deverá proporcionar película de alta resistência 

mecânica, elevada durabilidade, estabilidade de cor e propriedades antiderrapantes. 

Os componentes deverão apresentar aspecto homogêneo, isentos de grumos, sedimentações 
excessivas, pele superficial ou quaisquer indícios de deterioração. 

EMBALAGEM E IDENTIFICAÇÃO 

Os componentes deverão ser fornecidos em embalagens metálicas ou plásticas rígidas, 
perfeitamente vedadas e em bom estado de conservação. 

Cada embalagem deverá conter, no mínimo: 

• Identificação do componente (A ou B); 

• Nome do fabricante; 

• Endereço do fabricante; 

• Número do lote; 

• Data de fabricação; 

• Prazo de validade; 

• Quantidade líquida em litros e quilogramas; 

• Proporção de mistura em massa e volume; 

• Instruções básicas de utilização. 
 

REQUISITOS DA TINTA PRONTA PARA APLICAÇÃO 

Após a mistura dos componentes, a tinta deverá atender aos seguintes requisitos: 

Característica 
Método de 

Ensaio 
Requisito 

Sólidos por Volume ASTM D2697 52% ± 2% 

Massa Específica NBR 15438 ≥ 1,30 g/cm³ 

VOC ASTM D3960 ≤ 50 g/L 

Pot Life Conforme item 8.1 ≥ 24 horas 

Rendimento Teórico Cálculo Até 60 m² por balde 

 

O rendimento teórico será calculado pela fórmula: 

 RT = (VS × 10) ÷ EPS 

Onde: 

• RT = rendimento teórico (m²/L); 

• VS = sólidos por volume (%); 

• EPS = espessura de película seca (μm). 
 
 
REQUISITOS DA PELÍCULA SECA 

A película seca resultante deverá apresentar os seguintes desempenhos mínimos: 

Característica Método de Ensaio Requisito 
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Antiderrapância ASTM E303 ≥ 50 BPN 

Resistência à Abrasão úmida NBR 14940 > 3.000 ciclos Úmida 

Flexibilidade NBR 15438 Inalterada 

Resistência à Água NBR 15438 Inalterada 

Resistência à Gasolina NBR 15438 Inalterada 

Resistência ao intemperismo 
(600h) 

NBR 15438 
Cor e integridades 

inalteradas 

 

CORES 

As cores deverão atender aos limites de coordenadas cromáticas definidos pela ABNT NBR 16801 e 
ABNT NBR 15438. 

A medição deverá ser realizada por espectrofotômetro com geometria esférica d/8 ou direcional 
45º/0º, iluminante D65 e ângulo de observação de 10°. 

A cor areia deverá apresentar os seguintes parâmetros de referência: 

• CB = 17; 

• RI = 17; 

• YI = 42. 
As tonalidades exatas serão definidas pela Contratante quando da emissão da Ordem de Serviço. 

 

CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS 

ENSAIO DE POT LIFE 

O material deverá manter condições adequadas de aplicação por período mínimo de 24 (vinte e 
quatro) horas após a mistura dos componentes, sem ocorrência de endurecimento prematuro, 
craqueamento, fissuração ou perda de desempenho. 

ENSAIO DE ANTIDERRAPÂNCIA 

A superfície aplicada deverá apresentar valor mínimo de 50 BPN (British Pendulum Number), 
determinado conforme ASTM E303. 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA OBRIGATÓRIA 

Antes do início da execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização: 

a) Ficha técnica dos produtos; 
b) Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ; 
c) Certificados ou laudos de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela Rede Brasileira de 
Laboratórios de Ensaio – ABIPTI ou INMETRO; 
d) Relatórios comprovando atendimento aos requisitos previstos nesta especificação; 
e) Declaração do fabricante atestando conformidade com as normas técnicas exigidas. 
 

A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após aprovação formal da documentação pela 
Fiscalização. 

 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A aplicação deverá ser realizada conforme recomendações do fabricante e observando: 

• Limpeza prévia da superfície; 
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• Ausência de materiais soltos, óleo, graxa ou contaminantes; 

• Condições climáticas adequadas; 

• Aplicação uniforme; 

• Espessura mínima de 0,6 mm de película seca; 

• Acabamento contínuo, homogêneo e sem falhas. 
 
CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

O recebimento dos serviços ficará condicionado à: 

• Verificação visual do acabamento; 

• Conferência dimensional e geométrica; 

• Atendimento às cores especificadas; 

• Comprovação documental dos ensaios exigidos; 

• Ausência de falhas, descascamentos, fissuras ou desagregações. 
 

A Contratante poderá solicitar ensaios complementares, às expensas da Contratada, sempre que 
houver dúvidas quanto à conformidade dos materiais ou serviços executados. 

GARANTIA 

Considerando volume de tráfego de até 10.000 (dez mil) veículos por faixa por dia, a sinalização 
executada deverá apresentar durabilidade mínima de: 

• 100% da área aplicada: 9 (nove) meses; 

• 80% da área aplicada: 12 (doze) meses; 

• 60% da área aplicada: 15 (quinze) meses. 
 

Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer, sem ônus para a Administração, os 
trechos que apresentarem desgaste prematuro, perda de cor, desplacamento ou quaisquer defeitos 
decorrentes de material ou execução inadequados. 

 

ITEM 03 - PINTURA COM TINTAS À BASE DE RESINA METIL METACRILATO TRICOMPONENTE 
PLÁSTICO A FRIO NAS CORES BRANCO/AMARELO, CONFORME NORMA 15870, COM 
ESPESSURA DE 0,6 MM APLICADO PELO PROCESSO MECÂNICO 

Fornecimento e aplicação de sinalização horizontal viária mediante utilização de tinta à base de resina 
metil metacrilato (MMA) tricompontente, do tipo plástico a frio, nas cores branca e amarela, aplicada 
por processo mecânico, com espessura mínima de película seca de 0,6 mm, destinada à execução de 
linhas longitudinais, linhas transversais, faixas de pedestres, inscrições, símbolos, setas direcionais, 
marcas de canalização e demais elementos de sinalização horizontal definidos pela Contratante. 

 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Os materiais e serviços deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, em especial: 

• ABNT NBR 15870 – Sinalização horizontal viária – Material termoplástico e plástico a frio; 

• ABNT NBR 15438 – Sinalização horizontal viária – Tintas – Métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 6831 – Microesferas de vidro para sinalização horizontal viária; 

• ABNT NBR 16184 – Esferas e microesferas de vidro – Requisitos e métodos de ensaio; 

• ASTM D2369 – Determinação de materiais não voláteis; 

• ASTM D1475 – Determinação da massa específica; 

• ASTM D3960 – Determinação do teor de Compostos Orgânicos Voláteis (VOC); 

• ASTM E303 – Determinação do coeficiente de atrito superficial pelo Pêndulo Britânico; 

• Demais normas correlatas aplicáveis. 
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Na hipótese de revisão das normas citadas, deverão ser observadas suas versões mais recentes. 

CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL 

O material deverá ser fornecido em sistema tricompontente, composto por: 

• Componente A: resina metil metacrilato pigmentada; 

• Componente B: endurecedor/catalisador; 

• Componente C: cargas minerais e aditivos específicos. 
Após a mistura dos componentes, o material deverá apresentar elevada resistência mecânica, 
resistência à abrasão, aderência ao pavimento, estabilidade de cor e elevada durabilidade sob tráfego 
intenso. 

Os componentes deverão apresentar aspecto homogêneo, isentos de grumos, empedramentos, 
sedimentação excessiva ou quaisquer indícios de deterioração. 

EMBALAGEM E IDENTIFICAÇÃO 

Os componentes deverão ser fornecidos em embalagens adequadas, perfeitamente vedadas e em 
bom estado de conservação. 

Cada embalagem deverá conter, no mínimo: 

• Identificação do componente; 

• Nome do fabricante; 

• Endereço do fabricante; 

• Número do lote; 

• Data de fabricação; 

• Prazo de validade; 

• Quantidade líquida; 

• Proporção de mistura; 

• Instruções de utilização e armazenamento. 
 

REQUISITOS DO MATERIAL 

Após a mistura dos componentes, o material deverá apresentar os seguintes requisitos mínimos: 

Característica Método de Ensaio Requisito Requisito 

Massa específica ASTM D1475 ≥ 1,70 g/cm³ 

Material não volátil ASTM D2369 ≥ 95% 

Tempo de secagem ao toque NBR 15438 ≤ 20 minutos 

Tempo de liberação ao tráfego NBR 15438 ≤ 30 minutos 

VOC ASTM D3960 Conforme legislação vigente 

Pot Life Conforme fabricante 
Compatível com aplicação 

mecânica 

 

REQUISITOS DA PELÍCULA SECA 

A película seca resultante deverá apresentar os seguintes desempenhos mínimos: 

Característica Método Requisito 

• Espessura seca Medição direta ≥ 0,60 mm 
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• Antiderrapância ASTM E303 ≥ 55 BPN 

• Resistência à abrasão NBR 15438 Conforme NBR 15870 

• Aderência ao pavimento NBR 15438 Sem destacamentos 

• Resistência à água NBR 15438 Inalterada 

• Resistência à gasolina NBR 15438 Inalterada 

• Flexibilidade NBR 15438 Inalterada 

• Resistência ao intemperismo NBR 15438 Sem alterações significativas 
 

MICROESFERAS DE VIDRO 

As microesferas de vidro destinadas à retrorrefletividade deverão atender às ABNT NBR 6831 e 
ABNT NBR 16184. 

Deverão ser aplicadas simultaneamente ao material, por aspersão mecânica, garantindo adequada 
ancoragem e desempenho retrorrefletivo. 

 As quantidades mínimas de aplicação deverão seguir as recomendações do fabricante e as 
exigências da Contratante. 

CORES 

As cores branca e amarela deverão atender aos limites cromáticos estabelecidos pela legislação de 
trânsito vigente e pelas normas técnicas aplicáveis. 

A medição deverá ser realizada por espectrofotômetro com iluminante D65 e ângulo de observação 
de 10°. 

CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS 

A Contratante poderá exigir, a qualquer momento: 

• Ensaios laboratoriais de caracterização do material; 

• Verificação da espessura aplicada; 

• Verificação da retrorrefletividade; 

• Verificação da antiderrapância; 

• Verificação da aderência ao pavimento; 

• Verificação da conformidade das microesferas de vidro. 
Os ensaios deverão ser realizados por laboratório acreditado pela CGCRE-INMETRO.  

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA  

Antes do início dos serviços, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização: 

a) Ficha técnica do produto; 
b) Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ; 
c) Certificados ou laudos de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE-INMETRO; 
d) Relatórios demonstrando conformidade com a ABNT NBR 15870; 
e) Declaração do fabricante atestando conformidade com as normas exigidas. 
A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após aprovação formal da documentação pela 
Fiscalização.  

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A aplicação deverá ser realizada por equipamento mecânico apropriado para materiais plásticos a 
frio, observando: 

• Limpeza prévia da superfície; 

• Pavimento seco e livre de contaminantes; 

• Mistura homogênea dos componentes; 

• Aplicação uniforme e contínua; 

• Espessura mínima de película seca de 0,6 mm; 
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• Aplicação simultânea de microesferas de vidro; 

• Acabamento homogêneo, sem falhas, escorrimentos ou descontinuidades. 
 
CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

O recebimento dos serviços ficará condicionado à: 

• Verificação visual do acabamento; 

• Conferência dimensional e geométrica; 

• Atendimento às cores especificadas; 

• Comprovação documental dos ensaios exigidos; 

• Verificação da espessura aplicada; 

• Verificação da retrorrefletividade quando aplicável; 

• Ausência de falhas, destacamentos, fissuras ou desgaste prematuro. 
A Contratante poderá solicitar ensaios complementares, às expensas da Contratada, sempre que 
houver dúvidas quanto à conformidade dos materiais ou dos serviços executados. 

GARANTIA 

Considerando volume de tráfego de até 10.000 (dez mil) veículos por faixa por dia, a sinalização 
executada deverá apresentar durabilidade mínima de: 

• 100% da área aplicada: 12 (doze) meses; 

• 80% da área aplicada: 18 (dezoito) meses; 

• 60% da área aplicada: 24 (vinte e quatro) meses. 
Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer, sem ônus para a Administração, os 
trechos que apresentarem desgaste prematuro, perda de retrorrefletividade, perda de cor, 
desplacamento ou quaisquer defeitos decorrentes de material ou execução inadequados. 

 

ITEM 04 - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA ACRÍLICA À BASE DE METIL METACRILATO, 
BICOMPONENTE (PLASTICO A FRIO), TIPO III OU IV, PADRÃO ABNT NBR 15870, NAS CORES 
BRANCO E/OU AMARELO 

Execução de sinalização horizontal viária mediante aplicação de material à base de Metil Metacrilato 
(MMA), bicomponente, denominado "Plástico a Frio", destinado à demarcação de pavimentos asfálticos 
ou de concreto, nas cores branca e/ou amarela, em conformidade com a ABNT NBR 15870 vigente e 
demais normas correlatas aplicáveis. 

CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL 

O material deverá ser constituído por sistema bicomponente à base de resinas acrílicas reativas de 
Metil Metacrilato (MMA), fornecido em dois componentes distintos, sendo: 

• Componente A: resina pigmentada; 

• Componente B: endurecedor/catalisador. 
Após a mistura dos componentes, deverá ocorrer reação química que promova a cura do material, 
formando película de elevada resistência mecânica, química e abrasiva. 

O produto deverá atender integralmente aos requisitos da ABNT NBR 15870 para materiais de 
sinalização horizontal à base de resina metacrílica. 

CLASSIFICAÇÃO 

O material deverá enquadrar-se como: 

• Tipo III – Estruturado (alto relevo); ou 

• Tipo IV – Extrudado ou perfilado, conforme definido pela ABNT NBR 15870. 
A definição do tipo a ser empregado deverá observar os projetos executivos e as determinações da 
fiscalização. 
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REQUISITOS DE DESEMPENHO 

O material aplicado deverá apresentar: 

• Elevada resistência ao desgaste provocado pelo tráfego; 

• Excelente aderência ao pavimento; 

• Resistência à ação de água, combustíveis, óleos lubrificantes e intempéries; 

• Alta retenção de cor e brilho; 

• Resistência aos raios ultravioleta; 

• Secagem/cura compatível com liberação rápida do tráfego; 

• Durabilidade superior às tintas acrílicas convencionais à base de água ou solvente. 
 

CORES 

As cores deverão obedecer aos padrões estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de 
Trânsito e pela legislação vigente: 

• Branco; 

• Amarelo. 
As coordenadas cromáticas e fatores de luminância deverão atender aos requisitos da ABNT NBR 
15870. 

MICROESFERAS DE VIDRO 

Quando previsto em projeto, deverão ser incorporadas e/ou aspergidas microesferas de vidro 
destinadas à retrorrefletividade da sinalização. 

 As microesferas deverão atender às normas ABNT aplicáveis e proporcionar índices mínimos de 
retrorrefletividade exigidos para o tipo de sinalização executada. 

 

APLICAÇÃO 

A aplicação deverá ser realizada por equipamentos apropriados para materiais bicomponentes de 
Metil Metacrilato, observando-se: 

• Limpeza prévia da superfície; 

• Ausência de contaminantes que prejudiquem a aderência; 

• Dosagem recomendada pelo fabricante; 

• Espessura compatível com o Tipo III ou Tipo IV especificado; 

• Temperatura e umidade dentro dos limites estabelecidos pelo fabricante. 
A aplicação deverá seguir rigorosamente as recomendações técnicas do fabricante e os 
procedimentos estabelecidos pelos manuais do CONTRAN/SENATRAN. 

 

CONTROLE TECNOLÓGICO 

A contratada deverá apresentar, previamente à aplicação: 

• Ficha técnica do produto; 

• Boletim técnico do fabricante; 

• Certificado ou relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado, comprovando 
atendimento à ABNT NBR 15870; 

• Laudo de identificação do material contendo classificação Tipo III ou Tipo IV; 

• Declaração do fabricante indicando compatibilidade dos componentes e condições de 
aplicação. 
 

MEDIÇÃO 
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A medição será realizada por metro quadrado (m²) de sinalização efetivamente executada, aceita 
pela fiscalização e em conformidade com os projetos e especificações técnicas. 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

Serão aceitos somente materiais que comprovem atendimento integral à ABNT NBR 15870 vigente, 
incluindo requisitos físicos, químicos, colorimétricos, de retrorrefletividade e durabilidade, mediante 
apresentação de laudos laboratoriais emitidos por laboratório acreditado conforme a ABNT NBR 
15870. 

EXIGÊNCIA TÉCNICA DO MATERIAL  

A contratada deverá apresentar, relatório(s) de ensaio emitido(s) por laboratório credenciado pela 
ABIPTI ou INMETRO, comprovando que a tinta acrílica à base de Metil Metacrilato (MMA) 
bicomponente (Plástico a Frio), Tipo III ou Tipo IV, atende integralmente aos requisitos da ABNT NBR 
15870 vigente. 

 

ITEM 05 - TERMOPLÁSTICO PRÉ-FORMADO PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL - ESPESSURA 
DE 2 MM - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO 

Fornecimento e implantação de sinalização horizontal viária por meio de material termoplástico pré-
formado, com espessura nominal de 2,0 mm, destinado à execução de faixas de pedestres, linhas de 
retenção, inscrições, símbolos, setas direcionais, áreas de conflito, marcações especiais, ciclovias, 
ciclofaixas e demais elementos de sinalização horizontal definidos pela Contratante. 

O material deverá ser fornecido pronto para aplicação, contendo microesferas de vidro incorporadas e 
elementos retrorefletivos que garantam visibilidade diurna e noturna durante toda a sua vida útil. 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Os materiais e serviços deverão atender integralmente às normas técnicas vigentes, em especial: 

• ABNT NBR 15870 – Sinalização horizontal viária – Material termoplástico e plástico a frio; 

• ABNT NBR 15438 – Sinalização horizontal viária – Métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 6831 – Microesferas de vidro para sinalização horizontal viária; 

• ABNT NBR 16184 – Esferas e microesferas de vidro – Requisitos e métodos de ensaio; 

• ASTM E303 – Determinação do coeficiente de atrito superficial pelo Pêndulo Britânico; 

• ASTM D4060 – Resistência à abrasão; 

• ASTM G154 – Envelhecimento acelerado por exposição UV; 

• Demais normas correlatas aplicáveis. 
Na hipótese de revisão das normas citadas, deverão ser observadas suas versões mais recentes. 

 

CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL 

O termoplástico pré-formado deverá ser constituído por composto termoplástico homogêneo, 
pigmentos resistentes ao intemperismo, cargas minerais, microesferas de vidro e agentes aderentes. 

O material deverá apresentar: 

• Elevada resistência ao desgaste provocado pelo tráfego; 

• Excelente aderência ao pavimento asfáltico ou de concreto; 

• Resistência à ação da água, óleos, combustíveis e agentes climáticos; 

• Propriedades antiderrapantes; 

• Retrorrefletividade permanente através da exposição gradual de novas microesferas; 

• Estabilidade dimensional durante armazenamento e aplicação. 
O material deverá ser fornecido em mantas, faixas ou peças pré-cortadas, conforme projeto executivo 
ou determinação da Contratante. 
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EMBALAGEM E IDENTIFICAÇÃO 

Cada embalagem deverá conter, no mínimo: 

• Nome do fabricante; 

• Endereço do fabricante; 

• Número do lote; 

• Data de fabricação; 

• Prazo de validade; 

• Cor do material; 

• Quantidade fornecida; 

• Espessura nominal; 

• Instruções de armazenamento e aplicação. 
 
REQUISITOS DO MATERIAL 

O material deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

Característica Método de Ensaio Requisito 

Espessura nominal Medição direta 2,0 mm ± 10% 

Massa específica NBR 15438 ≥ 1,80 g/cm³ ≥ 1,80 g/cm132 

Estabilidade dimensional NBR 15438 Sem deformações 

Resistência ao envelhecimento ASTM G154 Sem fissuras ou destacamentos 

Resistência à abrasão ASTM D4060 
Conforme especificação do 

fabricante 

Flexibilidade NBR 15438 Sem trincas ou rupturas 

 
REQUISITOS DA SINALIZAÇÃO INSTALADA 

Após a implantação, a sinalização deverá apresentar os seguintes desempenhos mínimos: 

Característica Método Requisito 

Antiderrapância ASTM E303 ≥ 55 BPN 

Aderência ao pavimento Ensaio de campo Sem desplacamento 

Uniformidade visual Inspeção visual Conforme projeto 

Espessura instalada Medição direta ≥ 2,0 mm 

Resistência ao tráfego Inspeção periódica Sem deslocamentos 

 

RETRORREFLETIVIDADE 

O material deverá possuir microesferas de vidro incorporadas e distribuídas em sua 

 superfície de forma a garantir desempenho retrorrefletivo adequado. 

A Contratante poderá exigir medições de retrorrefletividade por retrorrefletômetro portátil, conforme 
normas aplicáveis. 

CORES 

As cores deverão atender aos padrões estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de 
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Trânsito – Volume IV – Sinalização Horizontal e demais normas aplicáveis. 

As tonalidades exatas serão definidas pela Contratante quando da emissão da Ordem de Serviço. 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA OBRIGATÓRIA 

Antes do início dos serviços, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização: 

a) Ficha técnica do produto; 
b) Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ, quando aplicável; 
c) Certificados ou laudos de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE-INMETRO; 
d) Relatórios comprovando atendimento aos requisitos desta especificação; 
e) Declaração do fabricante atestando conformidade com as normas técnicas exigidas. 

A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após aprovação formal da documentação pela 
Fiscalização. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A implantação deverá ser realizada conforme recomendações do fabricante e observando: 

• Limpeza prévia da superfície; 

• Remoção de poeira, umidade, óleo, graxa ou materiais soltos; 

• Condições climáticas adequadas para aplicação; 

• Aquecimento do material por maçarico ou equipamento apropriado, quando aplicável; 

• Aplicação uniforme e alinhada conforme projeto; 

• Garantia de aderência integral ao pavimento; 

• Ausência de bolhas, enrugamentos ou destacamentos. 
Após a aplicação, a sinalização deverá estar apta à liberação do tráfego conforme especificação do 
fabricante. 

CONTROLE TECNOLÓGICO E ENSAIOS 

A Contratante poderá solicitar, a qualquer momento: 

• Verificação da espessura instalada; 

• Verificação da aderência ao pavimento; 

• Verificação da retrorrefletividade; 

• Verificação da antiderrapância; 

• Verificação da conformidade dimensional e geométrica. 
Todos os ensaios deverão ser realizados por laboratório acreditado pela CGCRE-INMETRO, quando 
aplicável. 

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

O recebimento dos serviços ficará condicionado à: 

• Verificação visual do acabamento; 

• Conferência dimensional e geométrica; 

• Atendimento às cores especificadas; 

• Comprovação documental dos ensaios exigidos; 

• Ausência de falhas, bolhas, enrugamentos, deslocamentos ou desplacamentos; 

• Atendimento aos requisitos mínimos de desempenho. 
A Contratante poderá solicitar ensaios complementares, às expensas da Contratada, sempre que 
houver dúvidas quanto à conformidade dos materiais ou serviços executados. 

 GARANTIA 

Considerando volume de tráfego de até 10.000 (dez mil) veículos por faixa por dia, a sinalização 
executada deverá apresentar durabilidade mínima de: 

• 100% da área aplicada: 24 (vinte e quatro) meses; 

• 80% da área aplicada: 36 (trinta e seis) meses; 
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• 60% da área aplicada: 48 (quarenta e oito) meses. 
Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer, sem ônus para a Administração, os 
trechos que apresentarem desgaste prematuro, perda de aderência, perda de retrorrefletividade, 
desplacamento, deslocamento ou quaisquer defeitos decorrentes de material ou execução 
inadequados. 

 

ITEM 06 - TELA DE PROTEÇÃO PARA ROÇADA EM TUBO GALVANIZADO – 4,00 x 1,50 m – 
FORNECIMENTO 

Fornecimento de tela de proteção destinada à segurança operacional em serviços de roçada 
mecanizada, visando à contenção de detritos projetados durante a execução dos serviços. 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

O equipamento deverá ser constituído por estrutura metálica confeccionada em tubos de aço 
galvanizado, resistente à corrosão e às intempéries. 

As dimensões mínimas do conjunto deverão ser de 4,00 m (comprimento) x 1,50 m (altura), admitindo-
se tolerância dimensional de até ±5%. 

A estrutura deverá possuir estabilidade adequada para utilização em campo, garantindo 

 SEGURANÇA DURANTE A OPERAÇÃO DE ROÇAGEM. 

O fechamento da estrutura deverá ser realizado com tela de proteção de alta resistência, em material 
sintético ou equivalente técnico (como polietileno de alta densidade – PEAD), resistente a impactos, 
rasgos e radiação ultravioleta (UV). 

A fixação da tela à estrutura deverá ser firme e contínua, de modo a evitar deslocamentos durante a 
operação. 

Todos os componentes metálicos deverão apresentar acabamento galvanizado ou proteção 
anticorrosiva equivalente, sem rebarbas, pontas expostas ou imperfeições que comprometam a 
segurança. 

O conjunto deverá incluir todos os elementos de fixação, travamentos e acessórios necessários ao seu 
uso imediato. 

QUALIDADE E SEGURANÇA 

O equipamento deverá ser projetado para suportar esforços mecânicos decorrentes do uso em 
ambiente operacional externo. 

Não serão admitidos materiais que apresentem fragilidade estrutural, corrosão inicial ou baixa 
resistência a intempéries. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

A medição será realizada por unidade (un) efetivamente fornecida, montada (quando aplicável) e 
aprovada pela fiscalização. 

 

ITEM 07 - EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL 

Contratação de serviços de execução de roçada manual em áreas urbanas e/ou praças, vias, bosques 
e outros locais, compreendendo a eliminação, corte e limpeza da vegetação existente, com destinação 
adequada dos resíduos gerados. 

 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços compreendem o corte manual da vegetação herbácea, arbustiva e demais espécies de 
pequeno porte, utilizando ferramentas manuais apropriadas, tais como foices, facões, enxadas e 
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roçadeiras manuais, quando aplicável. 

Deverá ser realizada a limpeza completa da área, incluindo a remoção de vegetação cortada, folhas, 
galhos e demais resíduos oriundos da execução dos serviços. 

O material vegetal resultante deverá ser recolhido e destinado conforme orientação da fiscalização, 
não sendo permitido o acúmulo em vias públicas, drenagens ou áreas de circulação. 

EXECUÇÃO OPERACIONAL 

A execução deverá observar rigorosamente os limites da área definida pela contratante, não sendo 
permitida intervenção em áreas não autorizadas. 

Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer a segurança de pedestres, 
veículos, edificações ou instalações existentes. 

Quando necessário, deverão ser adotadas medidas de sinalização e isolamento da área de trabalho, 
conforme normas de segurança do trabalho e trânsito aplicáveis. 

A contratada deverá disponibilizar mão de obra qualificada e em quantidade suficiente para execução 
eficiente dos serviços dentro dos prazos estabelecidos. 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
adequados, incluindo, no mínimo: luvas, botas de segurança, óculos de proteção e vestimentas 
apropriadas. 

Todos os trabalhadores deverão estar treinados para execução de atividades de roçada e operação 
de ferramentas manuais. 

A execução deverá observar as normas regulamentadoras de segurança do trabalho 

aplicáveis, em especial a NR-06 e NR-31 (quando em área rural), ou outras que vierem a substituí-
las. 

CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos após verificação da completa limpeza da área e ausência de 
vegetação remanescente dentro dos limites estabelecidos. 

A fiscalização poderá exigir a recomposição de áreas que não atendam aos padrões de qualidade 
exigidos. 

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A medição será realizada por área efetivamente roçada, expressa em hectares (ha), devidamente 
executada e aprovada pela fiscalização. 

Somente serão considerados para fins de medição os serviços integralmente concluídos, limpos e 
devidamente aceitos pela Contratante, mediante verificação da área efetivamente executada. 

 

ITEM 08 - EXECUÇÃO DE ROÇADA MECÂNICA  

Contratação de serviços de execução de roçada mecânica em áreas urbanas e/ou rurais, praças, vias 
e parques, compreendendo o corte, supressão e limpeza da vegetação existente, com utilização de 
equipamentos motorizados apropriados, bem como a destinação adequada dos resíduos gerados. 

DOS SERVIÇOS 

Os serviços compreendem o corte mecanizado da vegetação herbácea, arbustiva e de pequeno 
porte, mediante utilização de equipamentos motorizados, tais como roçadeiras costais, roçadeiras 
tratorizadas ou equipamentos equivalentes. 
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A execução deverá garantir o corte uniforme da vegetação dentro dos limites estabelecidos 

pela contratante, respeitando as condições de segurança e operação em campo. 

Deverá ser realizada a limpeza completa da área, incluindo a remoção de vegetação cortada, folhas, 
galhos e demais resíduos provenientes da execução dos serviços. 

O material vegetal resultante deverá ser recolhido e destinado conforme orientação da fiscalização, 
sendo vedado o acúmulo em vias públicas, sistemas de drenagem, calçadas ou áreas de circulação. 

EXECUÇÃO OPERACIONAL 

A execução deverá observar rigorosamente os limites da área definida pela contratante, não sendo 
permitida intervenção em áreas não autorizadas. 

Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer a segurança de pedestres, 
veículos, edificações, equipamentos e demais estruturas existentes. 

Quando necessário, deverá ser realizada a sinalização e isolamento da área de trabalho, conforme 
normas de segurança do trabalho e legislação de trânsito aplicáveis. 

A contratada deverá disponibilizar mão de obra qualificada, operadores treinados e equipamentos em 
quantidade suficiente para garantir a produtividade e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Os equipamentos utilizados deverão estar em bom estado de conservação, manutenção adequada e 
atender às normas de segurança aplicáveis. 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
adequados, incluindo, no mínimo: capacete, viseira ou óculos de proteção, protetor auricular, luvas, 
botas de segurança e vestimentas apropriadas. 

Todos os operadores deverão estar devidamente treinados e capacitados para operação de 
equipamentos de roçada mecânica. 

A execução dos serviços deverá observar as Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho 
aplicáveis, em especial a NR-06 e NR-12, além de outras pertinentes. 

 CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos após verificação da completa roçada da área e inexistência 
de vegetação remanescente acima do padrão definido pela fiscalização. 

A fiscalização poderá exigir a correção de falhas, áreas não atendidas ou serviços executados em 
desconformidade com as especificações. 

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A medição dos serviços será realizada pela área efetivamente roçada, expressa em hectares (ha), 
devidamente executada e aprovada pela fiscalização. 

Somente serão considerados para fins de medição os serviços integralmente concluídos, limpos e 
devidamente aceitos pela Contratante, mediante verificação da área efetivamente executada. 

 

ITEM 09 - RASPAGEM E LIMPEZA DE TERRENO PLANO OBJETO 

Contratação de serviços de raspagem e limpeza de terreno plano, compreendendo a remoção da 
camada superficial de vegetação, detritos, resíduos orgânicos e inorgânicos, bem como o nivelamento 
básico da superfície, quando necessário, com destinação adequada dos materiais removidos. 
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços compreendem a raspagem manual e/ou mecanizada da camada superficial do terreno, 
incluindo gramíneas, ervas daninhas, arbustos de pequeno porte, raízes superficiais e demais 
materiais soltos existentes. 

Deverá ser realizada a limpeza completa da área, com remoção de entulhos leves, lixo, galhos, folhas 
e quaisquer resíduos que comprometam a condição de uso do terreno. 

O material resultante da raspagem e limpeza deverá ser recolhido e transportado para local de 
destinação ambientalmente adequado, indicado ou aprovado pela fiscalização. 

 O terreno deverá ser entregue livre de vegetação superficial, detritos e materiais que impeçam sua 
utilização para fins de implantação de obras, paisagismo ou outras finalidades definidas pela 
contratante. 

EXECUÇÃO OPERACIONAL 

A execução deverá observar rigorosamente os limites da área definida pela contratante, não sendo 
permitida intervenção em áreas adjacentes não autorizadas. 

Os serviços poderão ser executados de forma manual ou com auxílio de equipamentos mecânicos 
leves, desde que não comprometam a integridade do terreno. 

Deverão ser adotadas medidas de segurança e sinalização durante a execução dos serviços, quando 
aplicável, visando a proteção de trabalhadores e terceiros. 

A contratada deverá disponibilizar mão de obra qualificada e equipamentos adequados em 
quantidade suficiente para garantir a execução eficiente dos serviços. 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O terreno deverá ser entregue nivelado de forma básica, sem irregularidades excessivas, valas ou 
acúmulos de materiais. 

Não serão admitidos resíduos vegetais, entulhos ou materiais soltos após a conclusão dos serviços. 

A área deverá estar apta para utilização imediata conforme finalidade indicada pela contratante. 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
adequados a todas as atividades executadas. 

Todos os trabalhadores deverão estar devidamente treinados para execução de serviços de limpeza 
e movimentação de solo superficial. 

A execução deverá observar as normas regulamentadoras de segurança do trabalho 

aplicáveis, especialmente a NR-06.  

CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos após verificação da completa limpeza da área, ausência de 
vegetação superficial e remoção total de resíduos. 

A fiscalização poderá determinar a correção de eventuais inconformidades identificadas.  

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A medição será realizada por área efetivamente raspada e limpa, expressa em metros quadrados 
(m²), devidamente executada e aprovada pela fiscalização. 

Somente serão medidos os serviços concluídos, limpos e aceitos pela contratante. 
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ITEM 10 - LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO OBJETO 

Contratação de serviços de limpeza de sarjetas e meio-fio em vias urbanas e/ou rurais, compreendendo 
a remoção de resíduos sólidos, sedimentos, vegetação, terra acumulada e demais materiais que 
obstruam o livre escoamento das águas pluviais. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços consistem na limpeza manual e/ou mecanizada de sarjetas e meio-fio, incluindo 
raspagem, varrição, desobstrução e retirada de materiais acumulados ao longo do perfil longitudinal 
da via. 

Deverá ser removida toda a vegetação, lodo, areia, entulho leve, folhas, galhos e demais resíduos 
que comprometam o funcionamento do sistema de drenagem superficial. 

O material resultante da limpeza deverá ser imediatamente recolhido, transportado e destinado a 
local ambientalmente adequado, indicado ou aprovado pela fiscalização. 

 EXECUÇÃO OPERACIONAL 

A execução deverá ser realizada ao longo das vias indicadas pela contratante, respeitando 
rigorosamente os limites definidos em projeto ou ordem de serviço. 

Os serviços deverão ser executados de forma a não causar danos ao pavimento, meio-fio, 
dispositivos de drenagem ou demais elementos da infraestrutura viária. 

Quando necessário, deverá ser implantada sinalização de segurança temporária, visando a proteção 
de pedestres, ciclistas, veículos e trabalhadores. 

A contratada deverá disponibilizar mão de obra qualificada e equipamentos adequados à execução 
dos serviços, garantindo produtividade e qualidade. 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), incluindo, 
no mínimo: luvas, botas de segurança, óculos de proteção, vestimentas adequadas e demais EPIs 
compatíveis com a atividade. 

Todos os trabalhadores deverão estar treinados para atividades de limpeza urbana e operação de 
ferramentas manuais ou mecanizadas. 

A execução deverá observar as normas regulamentadoras de segurança do trabalho aplicáveis, 
especialmente a NR-06. 

CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos após verificação da completa desobstrução das sarjetas e 
meio-fio, garantindo o livre escoamento das águas pluviais. 

Não serão aceitos trechos com acúmulo de resíduos, obstruções parciais ou presença de vegetação. 

A fiscalização poderá exigir a recomposição dos trechos que não atendam aos padrões de qualidade 
estabelecidos. 

 MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A medição será realizada por metro linear (m) de sarjeta e meio-fio efetivamente limpos e aprovados 
pela fiscalização. 

Somente serão medidos os serviços concluídos, limpos e em conformidade com as especificações 
contratuais. 

 

ITEM 11 - CAIAÇÃO MANUAL COM FIXADOR DE CAL OBJETO 
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Contratação de serviços de caiação manual com aplicação de cal hidratada acrescida de fixador, em 
superfícies de meio-fio, muretas, guias, postes ou demais elementos indicados pela contratante, com 
finalidade de proteção, uniformização visual e conservação. 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 

A cal utilizada deverá ser do tipo hidratada, própria para pintura de superfícies externas, isenta de 
impurezas e devidamente peneirada quando necessário. 

O fixador deverá ser compatível com cal hidratada, de base acrílica ou equivalente técnico, com 
finalidade de melhorar a aderência, durabilidade e resistência à ação de chuvas. 

A mistura deverá ser preparada em proporções adequadas, conforme recomendação do fabricante, 
garantindo homogeneidade da solução aplicada. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços compreendem a limpeza prévia da superfície, quando necessário, e posterior aplicação 
manual da solução de cal com fixador. 

A aplicação deverá ser realizada de forma uniforme, sem escorrimentos, falhas, manchas ou 
sobreposição irregular. 

Deverão ser executadas no mínimo duas demãos, ou quantas forem necessárias para 

garantir cobertura total e acabamento homogêneo. 

A execução deverá abranger integralmente as superfícies indicadas pela fiscalização, respeitando 
alinhamentos e padrões definidos pelo órgão contratante. 

EXECUÇÃO OPERACIONAL 

A contratada deverá garantir a adequada preparação das superfícies antes da aplicação, incluindo 
remoção de poeira, barro, óleo ou outros contaminantes. 

Os serviços deverão ser executados de forma a não causar danos a pavimentos, equipamentos 
urbanos ou áreas adjacentes. 

Quando necessário, deverão ser adotadas medidas de sinalização e isolamento da área de trabalho. 

A mão de obra deverá ser qualificada para execução de serviços de pintura e acabamento em 
ambiente urbano. 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), incluindo, 
no mínimo: luvas, botas, óculos de proteção e vestimentas adequadas. 

A execução deverá observar as normas regulamentadoras de segurança do trabalho aplicáveis, 
especialmente a NR-06. 

CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos após verificação da uniformidade da aplicação, cobertura 
completa das superfícies e ausência de falhas visuais. 

Não serão aceitas áreas com descontinuidade de pintura, manchas, escorrimentos ou baixa 
aderência. 

A fiscalização poderá exigir reaplicação total ou parcial dos trechos que não atendam aos padrões 
estabelecidos. 

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 A medição será realizada por metro linear (m) ou área (m²), conforme definido em projeto ou planilha 
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orçamentária, devidamente executado e aprovado pela fiscalização. 

Somente serão medidos os serviços concluídos, uniformes e aceitos pela contratante. 

 

ITEM 12 - PLANTIO DE GRAMA COMERCIAL EM PLACAS OBJETO 

Contratação de serviços de fornecimento e plantio de grama comercial em placas, incluindo preparo do 
solo, assentamento, irrigação inicial e manutenção básica necessária à sua correta fixação e 
desenvolvimento inicial. 

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

A grama deverá ser da espécie esmeralda, em placas (tapetes), de espécie adaptada às condições 
climáticas locais e ao uso paisagístico ou de proteção de taludes e áreas verdes. 

As placas deverão apresentar: 

a) Boa formação radicular; 

b) Ausência de pragas, doenças e plantas invasoras; 

c) Umidade adequada no momento da entrega; 

d) Integridade estrutural, sem desagregação excessiva. 

PREPARO DO TERRENO 

O solo deverá ser previamente regularizado, livre de entulhos, pedras, raízes e materiais que 
impeçam o adequado assentamento da grama. 

Quando necessário, deverá ser realizada a escarificação e revolvimento superficial do solo para 
melhoria da aeração e aderência das placas. 

Poderá ser executada correção do solo com aplicação de terra vegetal e/ou adubação de base, 
conforme orientação da fiscalização. 

EXECUÇÃO DO PLANTIO 

As placas de grama deverão ser assentadas de forma contínua, justapostas, sem sobreposição ou 
espaçamentos excessivos. 

O assentamento deverá seguir alinhamento regular, com compactação leve para garantir o contato 
adequado entre raiz e solo. 

Após o assentamento, deverá ser realizada irrigação inicial imediata, garantindo a umidade 
necessária à fixação das placas. 

A execução deverá ocorrer de forma a evitar danos às placas já assentadas.  

MANUTENÇÃO INICIAL 

A contratada deverá realizar irrigação inicial e orientações básicas de manutenção, quando previsto 
em Ata de Registro de preços. 

Deverá ser garantida a recomposição de falhas de pegamento da grama durante o período de 
garantia ou manutenção contratual. 

SEGURANÇA E EXECUÇÃO OPERACIONAL 

A execução deverá observar as normas de segurança do trabalho aplicáveis, com fornecimento de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos trabalhadores. 

Os serviços deverão ser executados de forma a não causar danos a áreas adjacentes, redes de 
drenagem ou demais estruturas existentes. 
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CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos após verificação do correto assentamento das placas, 
cobertura uniforme do solo e ausência de falhas visíveis. 

Não serão aceitas áreas com falhas de cobertura superiores aos limites definidos pela fiscalização. 

A fiscalização poderá exigir a recomposição de áreas que apresentem falhas de pegamento ou 
assentamento inadequado. 

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A medição será realizada por área efetivamente implantada, expressa em metros quadrados (m²), 
devidamente executada e aprovada pela fiscalização. 

Somente serão medidos os serviços concluídos, irrigados e aceitos pela contratante. 

 

ITEM 13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TACHAS SOLARES BIDIRECIONAIS NA COR 
AZUL 

Fornecimento e instalação de tachas solares bidirecionais na cor azul, destinadas à orientação, 
canalização e reforço da sinalização viária em vias urbanas, ciclovias, áreas especiais, travessias, 
acessos, rotatórias, ilhas de canalização, dispositivos de segurança viária e demais locais definidos 
pela Contratante. 

Os dispositivos deverão ser autônomos, alimentados por energia solar, dotados de elementos 
luminosos de alta intensidade e projetados para operação contínua em ambiente externo. 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Os materiais e serviços deverão atender às normas técnicas vigentes e, subsidiariamente: 

• ABNT NBR 14636 – Dispositivos auxiliares para sinalização viária; 

• ABNT NBR 15576 – Dispositivos auxiliares para sinalização horizontal viária; 

• ABNT NBR IEC 60529 – Graus de proteção para invólucros (Código IP); 

• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão, quando aplicável; 

• ASTM D4280 – Resistência à compressão de dispositivos viários; 

• ASTM G154 – Envelhecimento acelerado por radiação ultravioleta; 

• Demais normas técnicas correlatas aplicáveis. 
Na hipótese de revisão das normas citadas, deverão ser observadas suas versões mais recentes. 

CARACTERÍSTICAS DO DISPOSITIVO 

A tacha solar deverá ser constituída por corpo resistente a impactos, compressão e intempéries, 
contendo: 

• Módulo fotovoltaico incorporado; 

• Bateria recarregável interna; 

• LEDs de alta intensidade na cor azul; 

• Circuito eletrônico de controle automático; 

• Sistema óptico bidirecional; 

• Elementos refletivos complementares, quando aplicável. 
O dispositivo deverá operar automaticamente durante o período noturno, acionando-se por sensor 
crepuscular integrado. 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Corpo de alumínio; 

• Pino de fixação: 5 cm x Φ3 cm; 

• Fixação através de adesivo de poliéster bi-componente; 
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• Lente de policarbonato com refletores prismáticos para retro-reflexão; 

• LEDs de alta intensidade por lado (bidirecional) com no mínimo de 8.000 mcd; 

• Cor da luz do Led’s: azul; 

• Captação de energia através de célula fotovoltáica; 

• Armazenamento de energia em baterias recarregáveis; 

• Fotocélula para ligar ao entardecer; 

• Modo: Luz contínua quando ligado; 

• Placa Solar mínimo de 2v 150 MA; 

• Bateria de 1.2v e 600 mAh; 

• Autonomia: 60 horas; 

• Dimensões: (100 a 110) x (110 a 125) x (20 a 25) mm; 

•  Peso: 350 a 450 g; 

• Visibilidade: ≥500 m; 

• Certificação: IP68; 

• Resistência > 12 t. 
 
CARACTERÍSTICAS ÓPTICAS 

O dispositivo deverá possuir: 

• Emissão luminosa uniforme; 

• Visibilidade em condições de chuva e neblina; 

• Funcionamento automático durante o período noturno; 

• Desligamento automático durante o período diurno; 

• Ângulo de visualização compatível com a aproximação dos veículos. 
A frequência de emissão luminosa poderá ser: 

• Intermitente (piscante); ou 

• Contínua; 
conforme determinação da Contratante. MATERIAIS 

O corpo da tacha deverá apresentar: 

• Resistência à corrosão; 

• Resistência à radiação ultravioleta; 

• Resistência a impactos e abrasão; 

• Vedação contra infiltração de água e poeira. 
Os parafusos, pinos ou elementos de fixação deverão ser confeccionados em aço inoxidável ou 
material equivalente resistente à corrosão. 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA  

Antes do fornecimento, a Contratada deverá apresentar: 

a) Ficha técnica completa do produto; 
b) Catálogo do fabricante; 
c) Certificados ou relatórios de ensaios emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE-
INMETRO ou organismo internacional equivalente; 
d) Declaração do fabricante comprovando atendimento aos requisitos desta especificação; 
e) Garantia formal do fabricante. 
f) A instalação somente poderá ser iniciada após aprovação formal da documentação pela 
Fiscalização. 
 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A instalação deverá observar: 

• Locação conforme projeto ou determinação da Fiscalização; 

• Limpeza prévia da superfície; 
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• Perfuração do pavimento quando necessária; 

• Fixação mecânica e/ou química conforme recomendação do fabricante; 

• Alinhamento adequado ao fluxo de tráfego; 

• Funcionamento integral de todos os dispositivos instalados. 
Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer a segurança da circulação durante 
a implantação. 

CONTROLE TECNOLÓGICO E INSPEÇÕES 

A Contratante poderá realizar: 

• Inspeção visual dos dispositivos; 

• Verificação da intensidade luminosa; 

• Verificação da autonomia da bateria; 

• Verificação da resistência mecânica; 

• Verificação da estanqueidade; 

• Verificação do correto funcionamento dos sensores automáticos. 
 
CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

 O recebimento dos serviços ficará condicionado à: 

• Conferência quantitativa dos dispositivos instalados; 

• Verificação do posicionamento e alinhamento; 

• Funcionamento adequado dos LEDs; 

• Atendimento aos requisitos técnicos especificados; 

• Ausência de danos, fissuras ou defeitos de fabricação; 

• Aprovação da documentação técnica exigida. 
A Contratante poderá solicitar a substituição de qualquer dispositivo que apresente desempenho 
insatisfatório. 

GARANTIA 

Os dispositivos deverão possuir garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses contra defeitos de 
fabricação, falhas dos componentes eletrônicos, perda de vedação, falhas no sistema fotovoltaico ou 
defeitos das baterias. 

Durante o período de garantia, a Contratada deverá substituir, sem ônus para a Administração, 
qualquer dispositivo que apresente falha de funcionamento, perda significativa de luminosidade ou 
defeitos decorrentes de fabricação ou instalação inadequada. 

MEDIÇÃO 

A medição será realizada por unidade efetivamente fornecida, instalada, testada e aceita pela 
Fiscalização, incluindo todos os materiais, equipamentos, acessórios, mão de obra, transporte, 
fixação, testes e demais serviços necessários à perfeita execução do objeto. 

 

ITEM 14 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE BALIZADOR CILÍNDRICO DE TRÁFEGO DE 
ALTA PERFORMANCE (CILINDRO DELIMITADOR), ESPECIFICAÇÕES: PESO APROX.: 1,4 KG, 
ALTURA: 80 CM, DIÂMENTRO: 10 CM 

Fornecimento e implantação de Cilindro Delimitador de Tráfego (Balizador Cilíndrico Flexível), 
destinado à segregação de fluxos, canalização de tráfego, proteção de áreas de conflito e reforço da 
sinalização horizontal, em conformidade com a ABNT NBR 16658, Manual Brasileiro de Sinalização de 
Trânsito e normas vigentes do DNIT. 

CARACTERÍSTICAS DIMENSIONAIS 

O dispositivo deverá apresentar: 
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• Altura mínima: 800 mm; 

• Diâmetro externo mínimo: 100 mm; 

• Peso mínimo: 1,40 kg; 

• Corpo cilíndrico flexível; 

• Base integrada para fixação ao pavimento. 
MATERIAL 

O corpo deverá ser confeccionado em poliuretano, TPU ou elastômero de elevada resistência 
mecânica, com pigmentação incorporada à massa, resistente à ação de: 

• Raios ultravioleta (UV); 

• Intempéries; 

• Óleos e combustíveis; 

• Variações de temperatura; 

• Impactos sucessivos de veículos. 
O material deverá apresentar propriedade de memória elástica, retornando à posição original após 
impacto, sem deformações permanentes. 

ELEMENTOS RETRORREFLETIVOS 

O cilindro deverá possuir no mínimo duas faixas retrorrefletivas prismáticas de alta intensidade. 

 As películas deverão ser: 

• Tipo X; 

• Resistentes à abrasão e intempéries; 

• Aplicadas de forma permanente ao corpo do dispositivo. 
A cor do corpo e dos elementos retrorrefletivos deverá acompanhar a cor da sinalização horizontal 
que o dispositivo complementa, conforme critérios do DNIT. 

DESEMPENHO E RESILIÊNCIA 

O cilindro delimitador deverá: 

• Retornar à forma e posição originais após impacto e passagem completa de veículo; 

• Não apresentar fissuras, rupturas ou desprendimentos; 

• Não possuir partes cortantes ou elementos que possam causar danos a veículos ou 
pedestres; 

• Resistir aos esforços normais de operação e manutenção. 
FIXAÇÃO 

A fixação deverá ser realizada mediante chumbadores metálicos galvanizados ou aço inoxidável, 
conforme recomendação do fabricante. 

O conjunto deverá resistir aos esforços de arrancamento e deslocamento causados pelo tráfego e 
pelas ações climáticas. 

GARANTIA 

O fabricante ou fornecedor deverá garantir o produto por prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses 
contra: 

• Quebra; 

• Descolamento das películas refletivas; 

• Perda acentuada de retrorrefletividade; 

• Desbotamento excessivo; 

• Desprendimento da fixação por defeito de fabricação. 
 

COMPROVAÇÃO DE CONFORMIDADE 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
af

f1
00

01
-e

17
3-

45
cc

-a
57

7-
59

02
37

cc
c7

b0

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA/PR 

 

                                                         

Página 

68 

SEI nº 077917/2026 - Minuta nº 220/2026 - Pregão nº 175/2026  

 

A licitante deverá apresentar: 

• Catálogo técnico do fabricante; 

• Ficha técnica do produto; 

• Declaração de atendimento à ABNT NBR 16658; 

• Relatórios de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela ABIPTI ou INMETRO ou 
organismo equivalente, comprovando conformidade com a norma técnica aplicável; 

• Comprovação da utilização de película retrorrefletiva Tipo X. MEDIÇÃO 
A medição será efetuada por unidade (un) efetivamente fornecida e implantada, incluindo materiais, 
transporte, mão de obra, fixadores, equipamentos e demais insumos necessários à perfeita execução 
dos serviços. 

DOS CILINDROS 

Os cilindros delimitadores deverão atender integralmente à ABNT NBR 16658 – Segurança no 
Tráfego – Cilindro Delimitador – Requisitos, bem como às disposições da Instrução Normativa do 
DNIT relativa à sinalização horizontal, sendo obrigatória a apresentação de relatório de ensaio 
emitido por laboratório acreditado pela ABIPTI ou INMETRO. 

 

ITEM 15 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE GRADIL METÁLICO TIPO II OBJETO 

Fornecimento e implantação de Gradil Metálico Tipo II, destinado à proteção, segregação e 

direcionamento seguro de pedestres em vias urbanas, interseções, canteiros centrais, passarelas, 
obras de arte especiais, áreas escolares, terminais de transporte e demais locais definidos em projeto, 
incluindo fornecimento de materiais, fabricação, transporte, montagem, fundações, fixações e demais 
serviços necessários à perfeita execução. 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Os materiais e serviços deverão atender às versões vigentes das seguintes normas e documentos: 

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume VI – Dispositivos Auxiliares; 

• Normas do DNIT aplicáveis à segurança viária e dispositivos de proteção para pedestres; 

• ABNT NBR 7007 – Perfis de aço-carbono para uso estrutural; 

• ABNT NBR 6323 – Galvanização por imersão a quente; 

• ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações; 

• ABNT NBR 8800 – Projeto de estruturas de aço; 

• ABNT NBR 14762 – Dimensionamento de estruturas constituídas por perfis formados a frio; 

• Demais normas ABNT pertinentes. 
Na ausência de disposição específica no projeto, prevalecerão os critérios estabelecidos pelo Manual 
Brasileiro de Sinalização de Trânsito e pelas especificações do DNIT. 

CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

O gradil deverá ser constituído por painéis metálicos modulares fabricados em aço-carbono 
galvanizado, composto por: 

• Montantes verticais; 

• Travessas horizontais; 

• Elementos verticais internos de fechamento; 

• Sistema de fixação mecânica; 

• Chumbadores ou fundações em concreto. 
O conjunto deverá apresentar elevada resistência mecânica, estabilidade estrutural e durabilidade 
para uso permanente em ambiente urbano ou rodoviário. 

 DIMENSÕES MÍNIMAS 

Salvo indicação diversa em projeto, o Gradil Metálico Tipo II deverá atender aos seguintes parâmetros 
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mínimos: 

• O módulo 02 terá as dimensões de 1.154 mm de comprimento, com altura livre de 777mm, 
mais 400 mm, deverá assim apresentar altura total de 1.177 mm, com tela galvanizada de malha 
quadrada Otis. 

• O raio de curvatura das extremidades laterais superiores do guarda corpo deverá ser de 250 
mm contado do eixo do tubo. 

• O protetor para pedestre será em aço SAE 1010/1020 com seção circular de diâmetros de 3” 
(76,20mm), parede de espessura de 2 mm, pintados em cor especifica em esmalte sintético semi-brilho. 

• O tubo externo será de diâmetro igual a 3” (76,20mm), conforme detalhe em anexo. 

• Montantes em tubo de aço galvanizado com seção mínima de 50 mm x 50 mm. 
Serão admitidas soluções equivalentes ou superiores, desde que comprovadas tecnicamente. 

MATERIAL 

Todos os componentes deverão ser fabricados em aço-carbono estrutural, isentos de defeitos, 
empenamentos, trincas, rebarbas ou imperfeições que comprometam sua resistência ou aparência. 

Após a fabricação, todas as peças deverão ser galvanizadas por imersão a quente, conforme ABNT 
NBR 6323. 

A camada de galvanização deverá garantir proteção anticorrosiva adequada para exposição 
permanente ao ambiente externo. 

ACABAMENTO 

O gradil deverá apresentar: 

• Superfície uniforme; 

• Ausência de cantos vivos ou arestas cortantes; 

• Soldas contínuas e devidamente acabadas; 

• Galvanização uniforme em toda a extensão da peça. 
Quando previsto em projeto, poderá ser aplicado acabamento complementar mediante pintura 
eletrostática a pó sobre galvanização. 

IMPLANTAÇÃO 

A instalação deverá compreender: 

• Locação dos elementos; 

• Escavação; 

• Execução das fundações em concreto; 

• Posicionamento e alinhamento dos módulos; 

• Fixação dos montantes; 

• Reaterro e acabamento final. 
 
Os montantes deverão ser fixados mediante uma das seguintes soluções: 

a) Chumbamento direto 
b) Em blocos de concreto com resistência característica mínima de: 

• fck = 20 MPa. 
c) Fixação mecânica 

Por meio de chapas de base e chumbadores metálicos galvanizados ou inoxidáveis. A solução 
adotada deverá garantir total estabilidade estrutural. 

REQUISITOS DE DESEMPENHO 

O GRADIL DEVERÁ: 

• Resistir aos esforços de empuxo de pedestres; 

• Não apresentar deformações permanentes durante sua vida útil; 
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• Resistir à corrosão atmosférica; 

• Manter sua integridade estrutural sob condições normais de utilização; 

• Proporcionar adequada orientação e proteção aos usuários da via. 
 

GARANTIA 

A contratada deverá fornecer garantia mínima de: 

• 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricação; 

• 05 (cinco) anos contra corrosão prematura decorrente de falhas de galvanização. 
 

CONTROLE DE QUALIDADE 

A fiscalização poderá exigir: 

• Catálogo técnico do fabricante; 

• Memorial descritivo dos materiais; 

• Certificado de galvanização; 

• Certificados de qualidade do aço empregado; 

• Relatórios de ensaios ou certificados de conformidade. 
 

MEDIÇÃO 

A medição será efetuada por unidade instalada de gradil efetivamente fornecido e implantado, 
incluindo: 

• Materiais; 

• Fabricação; 

• Galvanização; 

• Transporte; 

• Escavações; 

• Concretagem; 

• Fixações; 

• Montagem; 

• Mão de obra; 

• Equipamentos; 

• Encargos e demais serviços necessários à completa execução. 
 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

Somente serão aceitos gradis que: 

• Atendam integralmente às dimensões de projeto; 

• Apresentem perfeito alinhamento e prumo; 

• Possuam galvanização uniforme; 

• Não apresentem deformações, falhas de soldagem ou corrosão; 

• Estejam em conformidade com as normas ABNT e diretrizes do DNIT aplicáveis. 

• A contratada deverá apresentar catálogo técnico, memorial descritivo e/ou declaração do 
fabricante comprovando que o Gradil Metálico Tipo II é fabricado em aço galvanizado por imersão a 
quente, conforme ABNT NBR 6323. 
 

IMAGENS ILUSTRATIVAS 
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ITEM 16 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE BANDEIRA CÔNICA TIPO I COM BRAÇO 
PROJETADO – CONFORME ABNT NBR 17178:2024 

Fornecimento, transporte, fabricação, montagem e implantação de estrutura metálica para sinalização 
viária do tipo Bandeira Cônica Tipo I com Braço Projetado, incluindo fundações, elementos de fixação, 
materiais complementares, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à perfeita 
execução dos serviços, em conformidade com a ABNT NBR 17178:2024, projetos executivos e demais 
normas técnicas aplicáveis. 

CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA 

BRAÇO PROJETADO 

O braço projetado deverá ser confeccionado em aço-carbono SAE 1010/1020, com formato cônico 
cilíndrico, galvanizado por imersão a quente após todas as operações de fabricação, incluindo cortes, 
dobras, soldagens e furações. 

O braço deverá possuir: 

• Projeção horizontal mínima de 5,00 m; 

• Diâmetro externo de 123 mm na extremidade de fixação junto à coluna; 

• Diâmetro externo de 76 mm no início do trecho horizontal; 

• Desenvolvimento cônico uniforme até a região de concordância; 

• Trecho horizontal cilíndrico com diâmetro constante de 76 mm até sua extremidade. 
A fixação do braço à coluna deverá ocorrer por meio de caixa de ligação confeccionada em chapa de 
aço soldada à estrutura da coluna, posicionada em sua extremidade superior, com dimensões 
mínimas de 150 x 150 mm, provida de 04 (quatro) furos roscados de ½” – 13 fios por polegada, 
permitindo a instalação de até quatro braços projetados. 

COLUNA 

A coluna deverá ser confeccionada em aço-carbono SAE 1010/1020, com seção circular cônica e 
altura livre mínima de 5,00 m. 

Características mínimas: 

• Diâmetro externo de 187 mm na base; 

• Diâmetro externo de 123 mm no topo; 

• Desenvolvimento cônico uniforme; 

• Sistema de fixação por flange metálica e chumbadores. 
A estrutura deverá ser dimensionada para suportar as cargas permanentes e acidentais previstas na 
ABNT NBR 17178:2024, incluindo ações de vento e cargas decorrentes das placas de sinalização 
previstas em projeto. 
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FUNDAÇÃO 

A implantação deverá contemplar a execução de fundação em concreto armado, incluindo 
escavação, formas, armação, concretagem, reaterro e descarte de materiais excedentes. 

O bloco de fundação deverá possuir dimensões mínimas de 0,70 m x 0,70 m x 1,20 m, 

ou dimensões superiores quando exigidas por cálculo estrutural específico, considerando as 
condições geotécnicas locais e os esforços atuantes na estrutura. 

PROTEÇÃO ANTICORROSIVA 

Todos os componentes metálicos deverão ser galvanizados por imersão a quente após a conclusão 
de todas as operações de fabricação, conforme normas aplicáveis. 

A camada de revestimento de zinco deverá possuir espessura mínima de 50 μm (cinquenta 
micrômetros), uniformemente distribuída, sem falhas, escorrimentos, bolhas ou descontinuidades. 

PLACAS DE SINALIZAÇÃO 

A estrutura deverá ser fornecida com todos os dispositivos, suportes, abraçadeiras, perfis, parafusos 
e acessórios necessários para fixação das placas de sinalização previstas em projeto, garantindo 
perfeita estabilidade e alinhamento do conjunto. 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA: 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A fabricação da estrutura deverá ocorrer sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado na 
área de Engenharia Mecânica, com registro ativo no CREA. 

A execução dos serviços de implantação deverá ocorrer sob responsabilidade de profissional 
legalmente habilitado, com registro ativo no CREA ou CAU, conforme atribuições profissionais 
pertinentes. 

A contratada deverá emitir e apresentar as respectivas ARTs ou RRTs referentes aos serviços 
executados. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CONTROLE DE QUALIDADE 

Para comprovação da conformidade técnica da estrutura ofertada, a licitante deverá apresentar: 

a) Laudo ou relatório de ensaio estrutural de pórtico, semipórtico ou bandeira de sinalização viária, 
demonstrando atendimento aos requisitos da ABNT NBR 17178:2024; 
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b) O laudo deverá ser emitido por laboratório ou instituto de pesquisa tecnologicamente 
capacitado e independente; 
c) Declaração do fabricante da estrutura informando possuir capacidade técnica e operacional 
para fornecimento dos materiais em quantidades compatíveis com o objeto licitado. 
INSPEÇÃO E RECEBIMENTO 

A Contratante poderá realizar inspeções durante a fabricação, fornecimento e implantação da estrutura, 
bem como solicitar documentação complementar que comprove a conformidade dos materiais 
empregados. 

O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação do atendimento integral das 
especificações técnicas, projetos, normas aplicáveis e condições contratuais. 

MEDIÇÃO 

A unidade de medição será por unidade (un) de Bandeira Cônica Tipo I totalmente fornecida, 
implantada, instalada e em perfeito funcionamento, incluindo fundação, estrutura metálica, elementos 
de fixação, transporte, equipamentos, mão de obra e demais serviços necessários à completa execução 
do objeto. 

 

ITEM 17 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE LUMINÁRIA TIPO LED COM PICTOGRAMA E 
BASE, COM DISPOSITIVO ILUMINADOR DE FAIXA DE PEDESTRE COM ILUMINAÇÃO 
DIRECIONADA A FAIXA DE PEDESTRE (ILUMINAÇÃO EXTERNA) - ALTURA = 820MM E 
PROFUNDIDADE = 250MM, EXCETO SUPORTE DE FIXAÇÃO 

Fornecimento e implantação de dispositivo iluminador de travessia de pedestres composto por 
luminária LED com pictograma retroiluminado e sistema de iluminação direcionada à faixa de 
pedestres, incluindo estrutura de sustentação, componentes elétricos, fixações, aterramento, materiais 
complementares, instalação, testes e comissionamento. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Características Gerais 

O equipamento deverá ser constituído por conjunto iluminador destinado a aumentar a percepção e a 
segurança das travessias de pedestres em vias urbanas, composto por: 

a) Painel luminoso com pictograma de pedestre retroiluminado; 
b) Sistema de iluminação direcionada à faixa de travessia de pedestres; 
c) Estrutura metálica para fixação e sustentação; 
d) Compartimento para instalação dos equipamentos elétricos e eletrônicos; 
e) Sistema de proteção elétrica e aterramento. 
 

CORPO DO EQUIPAMENTO 

O corpo deverá ser fabricado em chapa de aço carbono galvanizado a fogo ou alumínio estrutural, 
resistente à corrosão e às intempéries, com acabamento em pintura eletrostática a pó na cor definida 
pela fiscalização. 

Deverá possuir: 

• Compartimento de acesso para manutenção através de tampa articulada ou removível; 

• Vedação contra infiltração de água e poeira; 

• Grau de proteção mínimo IP65 para os compartimentos ópticos e elétricos; 

• Resistência mecânica adequada para instalação em ambiente externo. Dimensões 
referenciais: 

• Altura: 820 mm; 

• Profundidade: 250 mm; 
Admite-se variação dimensional de ±5%. 
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PAINEL COM PICTOGRAMA 

O painel frontal deverá ser confeccionado em policarbonato de alta resistência a impactos e radiação 
ultravioleta (UV), contendo pictograma de travessia de pedestres conforme padrão adotado pelo 
órgão contratante. 

A iluminação interna deverá proporcionar perfeita visualização noturna do pictograma, sem manchas, 
áreas escuras ou ofuscamento. 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DA FAIXA 

A iluminação da faixa de pedestres deverá ser realizada por módulo LED de alto desempenho, 
instalado na parte inferior do equipamento e direcionado ao leito carroçável.  

O conjunto deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

• Tecnologia LED de alta eficiência luminosa; 

• Temperatura de cor: 4.000 K ± 500 K; 

• Índice de Reprodução de Cor (IRC): ≥ 70; 

• Placa de circuito impresso em metal core (MCPCB); 

• Driver eletrônico independente para cada sistema de iluminação (pictograma e faixa de 
pedestres); 

• Vida útil mínima: 50.000 horas (L70); 

• Grau de proteção mínimo IP65. Alimentação Elétrica 
 
O EQUIPAMENTO DEVERÁ OPERAR EM: 

• Tensão de alimentação: 120 a 277 VAC; 

• Frequência: 60 Hz; 

• Fator de potência mínimo: 0,92; 

• Proteção contra surtos (DPS) mínima de 10 kA; 

• Fonte eletrônica de corrente constante. 
Deverá possuir fotocélula ou sensor crepuscular para acionamento automático noturno e 
desligamento durante o período diurno. 

DESEMPENHO FOTOMÉTRICO 

Quando instalado a uma altura entre 4,0 m e 5,0 m em relação ao pavimento, o equipamento deverá 
proporcionar níveis mínimos de iluminância sobre a faixa de pedestres compatíveis com os requisitos 
de segurança viária. 

Os níveis de iluminância deverão atender, no mínimo: 

• Iluminância média sobre a faixa: ≥ 30 lux; 

• Iluminância mínima nos pontos extremos da travessia: ≥ 4 lux. 
Os valores deverão ser comprovados mediante estudo luminotécnico e/ou relatório fotométrico 
emitido pelo fabricante. 

DISPOSITIVO ILUMINADOR DE SOLO (quando previsto em projeto)  

O dispositivo iluminador de solo deverá possuir: 

• Corpo estanque e resistente a impactos; 

• Grau de proteção mínimo IP67; 

• Dimensões aproximadas de 400 mm x 300 mm; 

• Sistema de fixação por chumbadores ou pinos metálicos; 

• Mínimo de 8 (oito) barras ou réguas de LED; 

• Potência mínima de 4,0 W por LED ou desempenho equivalente; 

• Resistência adequada para utilização em ambiente viário. 
Serão aceitos LEDs de fabricantes reconhecidos internacionalmente ou equivalentes tecnicamente 
comprovados. 
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ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO 

Os postes, braços projetados, suportes e elementos de fixação deverão atender às exigências 
estruturais previstas nas normas da ABNT e aos critérios estabelecidos pela Prefeitura Municipal, 
para suportes de sinalização vertical, ou norma técnica equivalente vigente. 

Toda a estrutura deverá ser dimensionada para suportar as cargas permanentes e ações do vento 
previstas na ABNT NBR 6123. 

SISTEMA ELÉTRICO 

O fornecimento deverá contemplar: 

• Disjuntor de proteção; 

• Dispositivo Diferencial Residual (DR); 

• Dispositivo de Proteção contra Surtos (DPS); 

• Cabos elétricos antichama; 

• Conectores e terminais apropriados; 

• Caixa de passagem e inspeção, quando necessária; 

• Sistema completo de aterramento conforme ABNT NBR 5410. 
 

INSTALAÇÃO 

A contratada deverá executar todos os serviços necessários à implantação do sistema, incluindo: 

• Transporte; 

• Montagem; 

• Instalação elétrica; 

• Fixação da estrutura; 

• Interligações; 

• Testes operacionais; 

• Comissionamento e entrega em pleno funcionamento. 
 

GARANTIA 

O conjunto deverá possuir garantia mínima de 2 (dois) anos contra defeitos de fabricação, materiais e 
desempenho dos módulos LED e drivers. 

  

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

A medição será realizada por unidade (un) efetivamente fornecida, instalada, testada e aprovada pela 
fiscalização, compreendendo todos os materiais, equipamentos, mão de obra, transporte, montagem, 
interligações elétricas, dispositivos de proteção, aterramento e demais serviços necessários ao 
perfeito funcionamento do sistema. 

  

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
af

f1
00

01
-e

17
3-

45
cc

-a
57

7-
59

02
37

cc
c7

b0

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA/PR 

 

                                                         

Página 

76 

SEI nº 077917/2026 - Minuta nº 220/2026 - Pregão nº 175/2026  

 

ITEM 18 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL – EXECUÇÃO DE OBRAS OBJETO 

Contratação de serviços de Administração Local de obra, compreendendo a estrutura organizacional, 
equipe técnica, apoio administrativo, controle operacional e suporte necessário à execução, 
acompanhamento e gestão das atividades contratadas. 

COMPOSIÇÃO MÍNIMA 

A Administração Local deverá contemplar, no mínimo, quando aplicável ao porte da obra: 

a) Engenheiro responsável pela obra; 

b) Encarregado geral; 

c) Apoio técnico e administrativo de campo; 

d) Equipe de apoio operacional necessário à gestão da obra. 

Deverão ser incluídos todos os custos indiretos de gestão local, tais como instalações provisórias, 
equipamentos de apoio, comunicação, controle de produção e logística interna. 

ETAPAS E ATIVIDADES 

Mobilização da equipe técnica e administrativa para início da obra. 

Implantação e manutenção da estrutura de apoio (canteiro administrativo, quando aplicável). 

Planejamento, acompanhamento e controle diário da execução dos serviços. Emissão de relatórios 
de produção, controle de medições e suporte à fiscalização. Gestão de recursos humanos, 
equipamentos e insumos no âmbito da obra. 

Desmobilização ao término dos serviços.  

MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A Administração Local será medida proporcionalmente ao avanço físico da obra, conforme critérios 
estabelecidos no cronograma físico-financeiro. 

A medição poderá ser expressa em percentual (%) mensal ou conforme marcos de execução 
definidos em Ata de Registro de preços. 

O pagamento estará condicionado à efetiva permanência da estrutura de administração local e à 
comprovação de suporte contínuo à obra. 

CONTROLE E ACEITAÇÃO 

A Administração Local será considerada conforme quando comprovada a manutenção da equipe e 
das atividades de suporte durante a execução contratual. 

A fiscalização poderá glosar valores em caso de ausência de estrutura mínima ou descumprimento 
das obrigações estabelecidas. 

 
Natureza da contratação 

Os bens objetos desta contratação se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, por 

possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 

mercado, de acordo com a Lei Federal 14133/2021 e Decreto Municipal 21500/2023.  

A contratação objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais. 
 
Participação de MPEs:  (  ) SIM ( x ) NÃO: 

3.  VIGÊNCIA 
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3.1. O prazo de vigência deste Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses e terá sua 
eficácia após a publicação no Portal Nacional de Compras Públicas e do extrato do Ata de Registro de 
preços no Diário Oficial do Município. 
Poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme da Lei 

n° 14.133/2021. 

 
4. PESQUISA SISTEMATIZADA DE PREÇO 
4.1. A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021 e 
art. 22 e seguintes do Decreto Municipal nº 21.500/2023. Desta forma, segue a metodologia utilizada e 
as fontes de pesquisa: 
4.2. A cotação de alguns itens foi realizada com fornecedores devido à complexidade do sistema e 
utilizado também Referencial de Custos do SICRO-PR – Ref. Janeiro/2026. 
4.3. COMPOSIÇÃO DO BDI (Acórdão do TCU n° 2622/2013) 

ITENS SIGLAS % ADOTADO 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

 
Administração Central AC 4,20% 3,80% 4,01% 4,67%  

Seguro e Garantia SG 0,40% 0,32% 0,40% 0,74%  

Risco R 0,80% 0,50% 0,56% 0,97%  

Despesas Financeiras DF 1,11% 1,02% 1,11% 1,21%  

Lucro L 7,30% 6,64% 7,30% 8,69%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65% 3,65% 3,65% 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00% 2,00% 2,50% 5,00%  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) 

CPRB 0,00% 0,00% 2,00% 4,50%  

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) 22,50%        

 
 
 
3.4. MAPA DE PREÇOS 

LOTE ITEM CÓDIGO REF DESCRIÇÃO UND QDT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
UNITÁRIO 
(COM BDI) 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 

   SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CANTEIRO CENTRAL           

1 5213401 
SICROPR 
JAN/2026 

PINTURA COM TINTAS À BASE DE RESINA ACRÍLICA A 
BASE DE SOLVENTE, CONFORME NORMA ABNT 11862 

M² 40.000 R$ 27,93 R$ 34,21 
R$ 

1.368.400,00 

2 102508 

SINAPI 
PR 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM MATERIAL À BASE DE 
RESINA EPÓXI-ACRÍLICA EMULSIONADA EM ÁGUA, 

DESTINADA À SINALIZAÇÃO DE ESPAÇOS ESPECIAIS 
DEFINIDOS PELA CONTRATANTE, PADRÃO NBR 
16801/2019 DA ABNT, NA ESPESSURA DE 0,6MM 

M² 2.200 R$ 57,53 R$ 70,47 R$ 155.034,00 

abr/26 

3 5213413 
SICROPR 
JAN/2026 

PINTURA COM TINTAS À BASE DE RESINA METIL 
METACRILATO TRICOMPONENTE PLÁSTICO A FRIO NAS 
CORES BRANCO/AMARELO, CONFORME NORMA 15870, 

COM ESPESSURA DE 0,6 MM APLICADO PELO 
PROCESSO MECÂNICO 

M² 8.000 R$ 69,15 R$ 84,71 R$ 677.680,00 

4 5214010 
SICROPR 
JAN/2026 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA ACRÍLICA À 
BASE DE METIL METACRILATO, BICOMPONENTE 

(PLASTICO A FRIO), TIPO III OU IV, PADRÃO ABNT NBR 
15870, NAS CORES BRANCO E/OU AMARELO 

M² 2.500 R$ 227,39 R$ 278,55 R$ 696.375,00 

5 5214000 
SICROPR 
JAN/2026 

TERMOPLÁSTICO PRÉ-FORMADO PARA SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL - ESPESSURA DE 2 MM - FORNECIMENTO E 

IMPLANTAÇÃO 
m² 2500 R$ 338,29 R$ 414,39 

R$ 
1.035.975,00 
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6 4919547 
SICROPR 
JAN/2026 

TELA   DE   PROTEÇÃO   PARA ROÇADA  EM  TUBO 
GALVANIZADO  4,0  X  1,5  M  - CONFECÇÃO 

UND 14 R$ 488,69 R$ 598,65 R$ 8.381,10 

7 4915740 
SICROPR 
JAN/2026 

ROÇADA MANUAL m² 55 
R$ 

2.591,57 
R$ 3.174,67 R$ 174.606,85 

8 4915776 
SICROPR 
JAN/2026 

ROÇADA COM ROÇADEIRA COSTAL m² 55 
R$ 

1.015,49 
R$ 1.243,98 R$ 68.418,90 

9 4800412 
SICROPR 
JAN/2026 

RASPAGEM E LIMPEZA   DE TERRENO PLANO M² 31.000 R$ 6,27 R$ 7,68 R$ 238.080,00 

10 4915708 
SICROPR 
JAN/2026 

LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO M 100.000 R$ 1,04 R$ 1,27 R$ 127.000,00 

11 4915723 
SICROPR 
JAN/2026 

CAIAÇÃO MANUAL COM FIXADOR DE CAL M² 30.000 R$ 4,35 R$ 5,33 R$ 159.900,00 

12 4413200 
SICROPR 
JAN/2026 

PLANTIO DE GRAMA COMERCIAL EM PLACA M² 1.620 R$ 16,42 R$ 20,11 R$ 32.578,20 

 MÉDIA 3 ORÇAMENTOS 

13 ORÇAMENTO SEM REF 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TACHAS SOLARES 

BIDIRECIONAIS NA COR AZUL 
UND 1.000 R$ 256,63   R$ 256.630,00 

14 ORÇAMENTO SEM REF 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE BALIZADOR 
CILÍNDRICO DE TRÁFEGO DE ALTA PERFORMANCE 
(CILINDRO DELIMITADOR), ESPECIFICAÇÕES: PESO 
APROX.: 1,4 KG, ALTURA: 80 CM, DIÂMENTRO: 10 CM 

UND 800 R$ 671,83   R$ 537.464,00 

15 ORÇAMENTO SEM REF 
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE GRADIL 

METÁLICO, TIPO II 
UND 310 

R$ 
2.059,45 

  R$ 638.429,50 

16 ORÇAMENTO SEM REF 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE BANDEIRA 
CÔNICA, TIPO I, COM SAPATA DE FIXAÇÃO E BRAÇO 

PROJETADO DE ATÉ 5,50M, CONFORME NORMA ABNT 
NBR 17178:2024 

UND 9 
R$ 

14.329,67 
  R$ 128.967,03 

17 ORÇAMENTO SEM REF 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE LUMINÁRIA TIPO 
LED COM PICTOGRAMA E BASE, COM DISPOSITIVO 

ILUMINADOR DE FAIXA DE PEDESTRE COM ILUMINAÇÃO 
DIRECIONADA A FAIXA DE PEDESTRE (ILUMINAÇÃO 
EXTERNA) - ALTURA = 820MM E PROFUNDIDADE = 

250MM, EXCETO SUPORTE DE FIXAÇÃO 

UND 9 
R$ 

29.329,45 
  R$ 263.965,05 

ADMINISTRAÇÃO TOTAL 
R$ 

6.567.884,63 

18     ADMINISTRAÇÃO LOCAL % 4   
R$ 

6.567.884,63 
R$ 262.715,39 

                TOTAL 
R$ 

6.830.600,02 

 

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Após a pesquisa de alguns itens foi realizada com fornecedores devido à complexidade e 
utilizado também Referencial de Custos do SICRO-PR – Ref. janeiro/2026 e SINAPI PR abril/2026, 
atendendo ao art. 23 do Decreto Municipal nº 21.500/2023, chegou-se ao valor para contratação de R$ 
6.830.600,02 (seis milhões, oitocentos e trinta mil, seiscentos reais e dois centavos). 
 
6. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII ‘b’ Lei 14.133/2021) 
6.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada manutenção e 
conservação da sinalização horizontal das ciclovias, ciclofaixas e pistas de caminhada existentes no 
Município, assegurando condições adequadas de segurança, acessibilidade e mobilidade para seus 
usuários. 
6.2. A sinalização horizontal desempenha função essencial na organização dos espaços destinados 
à circulação de pedestres e ciclistas, proporcionando orientação, delimitação de áreas de circulação e 
reforço das regras de utilização desses equipamentos urbanos. Sua adequada conservação é 
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indispensável para a prevenção de acidentes, redução de conflitos entre usuários e promoção da 
segurança viária. 
6.3. Em razão da exposição contínua às condições climáticas, ao desgaste natural provocado pelo 
uso diário e à ação do tempo, as demarcações existentes sofrem perda gradual de visibilidade e 
eficiência, tornando necessária sua revitalização periódica para manutenção das condições adequadas 
de utilização da infraestrutura pública. 
6.4. A contratação encontra respaldo nos princípios da eficiência, da segurança, da economicidade 
e do interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, uma vez que a revitalização da sinalização 
contribui para a preservação do patrimônio público, reduz a necessidade de intervenções corretivas 
mais onerosas e proporciona melhores condições de mobilidade urbana à população. 
6.5. Além disso, a medida está alinhada às diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
instituída pela Lei nº 12.587/2012, que incentiva a utilização dos modos de transporte não motorizados 
e a promoção de deslocamentos mais seguros, acessíveis e sustentáveis. 

 

7. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ 
da Lei 14.133/2021) 
7.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 
 
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
8.1. Subcontratação 

• É vedada a subcontratação integral do objeto, devendo a CONTRATADA executar diretamente 
os serviços essenciais contratados, permanecendo integralmente responsável pela qualidade, 
segurança, regularidade e cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

• Poderá ser admitida a subcontratação parcial de serviços acessórios ou complementares, 
desde que previamente autorizada, por escrito, pela CONTRATANTE, observados os limites e 
condições estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

• A subcontratação não transfere à subcontratada qualquer vínculo contratual com a 
Administração, permanecendo a CONTRATADA como única responsável pela execução do objeto, 
pela qualidade dos serviços prestados e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais, 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e de segurança. 

• Não poderão ser subcontratados os serviços considerados essenciais ao objeto, especialmente 
aqueles relacionados à coordenação técnica, ao planejamento, ao gerenciamento, ao controle de 
qualidade e à execução da sinalização horizontal, salvo autorização expressa e fundamentada da 
Administração, quando demonstrada a inexistência de prejuízo à execução contratual. 

• A autorização para subcontratação poderá ser revogada pela Administração caso seja 
constatado que a subcontratada não possui capacidade técnica, operacional ou regularidade jurídica, 
fiscal, trabalhista ou previdenciária, ou quando sua atuação comprometer a adequada execução do 
objeto. 

• A eventual subcontratação não exime a CONTRATADA da aplicação das sanções 
administrativas previstas no contrato e na legislação vigente em caso de inadimplemento ou execução 
inadequada dos serviços. 
 

8.2. Garantia da contratação 

• A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista. 

• Não será exigida garantia para a assinatura da Ata de Registro de Preços, tendo em vista que 
esse instrumento não gera, por si só, obrigação de execução do objeto. 

• Quando houver a celebração de contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, poderá ser 
exigida garantia de execução, nos termos dos arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, observadas as disposições previstas no edital e no 
instrumento contratual: 
a) Nas modalidades caução em dinheiro, em títulos da dívida pública, fiança bancária ou título de 
capitalização custeado por pagamento único com resgate, a garantia deverá ser apresentada no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato, podendo esse prazo ser 
prorrogado por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração. 
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b) Na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada até a data da assinatura do 
contrato, nos termos da legislação vigente. 

c) O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços disciplinará as condições, modalidades, 
hipóteses de utilização, complementação, substituição e liberação da garantia de execução, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 
MATRIZ DE RISCO 

EVENTO DE 
RISCO 

CAUSA CONSEQUÊNCIA PROBABILIDADE IMPACTO 
NÍVEL DE 

RISCO 
MEDIDAS 

PREVENTIVAS 
PLANO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

Atraso no início da 
execução dos 

serviços 

Demora na 
emissão da Ordem 

de Serviço ou 
mobilização da 

empresa 

Comprometimento do 
cronograma e deterioração 

da sinalização existente 
Média Alto Alto 

Definir cronograma, 
exigir estrutura 

operacional mínima e 
acompanhar a 

mobilização 

Aplicação das penalidades 
contratuais e reprogramação da 

execução 

Contratada / 
Fiscal do 
Contrato 

Utilização de 
materiais fora das 

especificações 

Descumprimento 
das especificações 

técnicas 

Redução da durabilidade e 
da qualidade da sinalização 

Baixa Alto Médio 

Exigir certificados, 
fichas técnicas e 
fiscalização dos 

materiais 

Rejeição dos materiais e 
substituição sem ônus para a 

Administração 
Contratada 

Serviços 
executados com 
baixa qualidade 

Falta de mão de 
obra qualificada ou 
falhas na execução 

Necessidade de retrabalho 
e aumento dos custos 

Média Alto Alto 

Fiscalização 
permanente e 
exigência de 
profissionais 
qualificados 

Refazimento dos serviços às 
expensas da contratada 

Contratada 

Chuvas durante a 
execução 

Condições 
climáticas 

desfavoráveis 

Interrupção dos serviços e 
atraso no cronograma 

Alta Médio Alto 
Planejamento 

conforme previsão 
meteorológica 

Reprogramação dos serviços Contratada 

Acidentes com 
trabalhadores 

Falta de 
observância das 

normas de 
segurança 

Paralisação dos serviços e 
responsabilização da 

empresa 
Baixa Alto Médio 

Cumprimento das 
normas de segurança 
e uso obrigatório de 

EPIs e EPCs 

Atendimento imediato e 
comunicação aos órgãos 

competentes 
Contratada 

Acidentes 
envolvendo 

pedestres, ciclistas 
ou veículos 

Isolamento 
inadequado da 

área de trabalho 
Danos materiais e pessoais Baixa Alto Médio 

Implantação de 
sinalização temporária 
e isolamento da área 

Suspensão imediata da 
atividade e correção das falhas 

Contratada 

Desgaste precoce 
da sinalização 

Materiais 
inadequados ou 

aplicação incorreta 

Necessidade de nova 
intervenção antes do 

previsto 
Média Alto Alto 

Controle tecnológico e 
fiscalização da 

aplicação 

Refazimento dos serviços 
durante a garantia 

Contratada 

Falta de 
disponibilidade de 

equipes 

Insuficiência de 
pessoal da 
empresa 

Atraso na execução Média Médio Médio 
Exigir quantitativo 

mínimo de equipes e 
equipamentos 

Reforço das equipes ou 
aplicação de sanções 

Contratada 

Falta de 
equipamentos 

Quebra ou 
indisponibilidade de 

máquinas 

Paralisação parcial dos 
serviços 

Média Médio Médio 
Manutenção 

preventiva dos 
equipamentos 

Substituição imediata dos 
equipamentos 

Contratada 

Interferência no 
trânsito 

Execução em vias 
com grande fluxo 

Congestionamentos e 
riscos à segurança 

Média Médio Médio 

Planejamento 
operacional e 

execução em horários 
de menor movimento 

Adequação dos horários e 
reforço da sinalização 

temporária 

Contratada / 
Fiscal 

Destinação 
inadequada dos 

resíduos 

Descumprimento 
da legislação 

ambiental 
Penalidades ambientais Baixa Médio Baixo 

Exigir gerenciamento 
e destinação 

ambientalmente 
adequada 

Correção da destinação e 
aplicação das sanções cabíveis 

Contratada 

Danos ao 
patrimônio público 

Operação 
inadequada de 

máquinas e 
equipamentos 

Custos de reparação Baixa Médio Baixo 

Treinamento dos 
operadores e 

acompanhamento da 
fiscalização 

Reparação integral dos danos 
causados 

Contratada 

Necessidade de 
aumento dos 
quantitativos 
registrados 

Demanda superior 
à estimada 

Insuficiência da Ata de 
Registro de Preços 

Média Médio Médio 
Estimativa baseada no 
histórico de consumo 

Nova licitação ou nova Ata, 
quando necessário 

Contratante 

Falta de 
disponibilidade de 

insumos no 
mercado 

Problemas na 
cadeia de 

fornecimento 

Atraso na execução dos 
serviços 

Média Médio Médio 
Planejamento de 

estoque mínimo pela 
contratada 

Substituição por materiais 
equivalentes aprovados pela 

fiscalização 
Contratada 

Descumprimento 
dos prazos 
contratuais 

Planejamento 
inadequado da 

contratada 

Aplicação de penalidades e 
prejuízo ao interesse 

público 
Média Alto Alto 

Acompanhamento 
contínuo do 
cronograma 

Aplicação das penalidades 
previstas no contrato e 

convocação do fornecedor 
remanescente, quando cabível 

Contratada 
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Falhas na 
fiscalização 
contratual 

Insuficiência de 
acompanhamento 

técnico 

Aceitação de serviços em 
desacordo com as 

especificações 
Baixa Alto Médio 

Designação de fiscal 
capacitado e registros 

das inspeções 

Determinação de correções 
antes do recebimento dos 

serviços 
Contratante 

 
8.3. Sustentabilidade 

• A presente contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, social e 
econômica, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas ambientais e de segurança 
aplicáveis. 

• Na execução dos serviços de revitalização da sinalização horizontal das ciclovias, ciclofaixas e 
pistas de caminhada, deverão ser adotadas práticas que minimizem os impactos ambientais, 
especialmente no que se refere ao uso de materiais, geração de resíduos e possível contaminação do 
solo e da rede de drenagem. 

• Deverá ser priorizado o uso de materiais e insumos que apresentem maior durabilidade e 
menor impacto ambiental, contribuindo para a redução da necessidade de manutenções frequentes e, 
consequentemente, do consumo de recursos naturais ao longo do tempo. 

• A contratada deverá assegurar o manejo adequado dos resíduos gerados durante a execução 
dos serviços, incluindo embalagens, restos de materiais e eventuais resíduos provenientes da 
preparação das superfícies, promovendo sua destinação final ambientalmente adequada, conforme a 
legislação vigente. 
 
9. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
9.1. Os serviços serão solicitados conforme demandas do Departamento de Engenharia de Tráfego. 
 
10. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  
10.1. A Ata de Registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
10.2. A execução da Ata de Registro de preços será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas 
abaixo nominados, e seus suplentes. 
 

LOTE GESTOR MATRÍCULA 

1 

JOÃO RODRIGO PONTES 29505 

FISCAL ADMINISTRATIVO MATRICULA 

CRISTIANE STARKE 33696 

FISCAL TÉCNICO MATRICULA 

JEFERSON LUIZ MORAES  29502 

FISCAL TÉCNICO SUPLENTE MATRICULA 

LETICIA CATARINA NAZAR  31524 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO e DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 
11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os relatórios parâmetros de fiscalização, conforme 
previsto no anexo a este Termo de Referência ou outro instrumento substituto para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida, 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2. A utilização do relatório não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
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11.3. O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do 
art. 141 da Lei n° 14.133/2021 e art. 85 do Decreto Municipal n° 21.500/2023 e nº23.983 de 09/09/2024, 
cujos prazos serão limitados a: 
a) 18 (dezoito) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 18 (dezoito) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

11.4. O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 
pela fiscalização. 
11.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 
seguintes documentos: 
a) prova de Regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 
contratado; 

d) certidão de Regularidade do FGTS; 

e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

12. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
12.1. Da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
12.1.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital do Pregão Eletrônico, bem como os 

critérios de habilitação econômico-financeira. 

12.2. Da habilitação econômico-financeira  
12.2.1. Exigência Balanço Patrimonial  

Considerando que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, 
com fornecimento parcelado e execução ao longo da vigência da ata, torna-se necessária a 
verificação da capacidade econômico-financeira da licitante, a fim de minimizar riscos de 
inadimplemento contratual e assegurar a continuidade do fornecimento. Para fins de comprovação 
da boa situação financeira, será exigida:  
a) apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes aos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição 

por balancetes ou balanços provisórios;  

b) a documentação contábil apresentada deverá ser submetida à análise do Setor Contábil 
competente, para emissão de parecer quanto à regularidade e à situação econômico-financeira 
da licitante. 
 

12.3. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 12.2.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa para desempenho de 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, por meio de atestado(s) ou 
certidão(ões) emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 
execução, a qualquer tempo, de serviços da mesma natureza dos abaixo descritos, em quantitativo 
equivalente a pelo menos 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado, conforme previsto no art. 
67, §1º, da Lei nº 14.133/2021: 
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13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 
13.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício 
de 2026, conforme abaixo: 

DO 22.009 – 3.3.90.39.00.00 – CR 1628 

14. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
14.1. Os referidos objetos a serem contratados foram previstos para a contratação durante o ano de 
2026 conforme solicitado no PCA nas Demandas nº 2710/2026 e nº 2720/2026 do Fundo Municipal de 
Trânsito.  
15. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  
15.1. Conforme disposto na Lei Federal 14133/2021, a Administração convocará o licitante vencedor 
para assinar o termo de Ata de Registro de preços ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
no prazo máximo de até 5(cinco) dias e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de Ata de Registro 
de preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
Ata de Registro de preços; 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
15.5. O instrumento de Ata de Registro de preços poderá ser substituído por outro instrumento hábil, 
como carta-Ata de Registro de preços, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço, se aquisição de pequeno valor e sem compromissos futuros, sendo que ficam 
mantidas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, as quais vinculam as partes. 
 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando as obrigações a seguir dispostas: 

16.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor. 
16.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
16.3. Apresentar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de preços, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

• Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

• Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

• Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado; 

• Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
16.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de preços 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
16.5. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de preços, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
16.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
16.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
16.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro de preços. 
16.9. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de preços, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
16.10. Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de preços, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas. 
16.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
16.12. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução da Ata de Registro de preços, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
qualificação, na contratação direta. 
16.13.  A empresa deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a Nota 
Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do produto, 
procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;  
16.14. Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 
e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 
dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais. 
16.15. Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 
objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 
contratada; 
16.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Ata de Registro de preços, 
quando for o caso. 
16.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
16.18. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação 
disponível para a solicitação de suporte; 
16.19.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE  
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
a Ata de Registro de preços e seus anexos. 
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17.2. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021. 
17.3. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e na Ata de Registro de preços.  
17.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da Ata de Registro de preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
17.5. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
17.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de preços, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
17.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Ata de Registro de preços. 
17.8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Termo de Ata de Registro de preços e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 
17.9. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da 
empresa e a sua ação corretiva. 
17.10. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Ata de Registro de preços, através 
da fiscalização e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades 
observadas. 
17.11. Observar para que, durante a vigência do Termo de Ata de Registro de preços, sejam mantidas 
todas as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 
17.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Aviso e seus anexos. 
17.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Ata de Registro de preços, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
17.14. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com a Ata de 
Registro de preços a ser firmado. 

 

18. REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. Independentemente do prazo de duração da Ata de Registro de preços utilizar-se-á como 
critério de reajuste o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, nos termos do art. 90 do 
Decreto Municipal nº 21.500/2023, com data-base vinculada à data do orçamento estimado em 
18/06/2026 
18.2. A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante aditivo na Ata de Registro de preços. 
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
18.8. O reajuste será realizado por termo aditivo. 
18.9. Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura da Ata de Registro de preços, que 
cause desequilíbrio decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente 
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que tenha sido a respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela 
própria parte; que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do 
requerente; que o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante requer 
o reequilíbrio. 
18.10. Que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte. 
18.11. Que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente. 
18.12. Que o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o CONTRATANTE requer 
o reequilíbrio. 
18.13. O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 (quarenta 
e cinco) dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% 
(um por cento) ao mês mais a correção monetária sob o respectivo montante.  
18.14.  A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 
superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006, 
não enseja o reequilíbrio econômico financeiro da Ata de Registro de preços. 
 

19.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
19.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de preços ou contrato;  
19.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade da Ata de Registro de preços. 
 

20. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  
20.1. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CONFORME DECRETO Nº21.635/2023 
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma prevista no instrumento 
convocatório ou na Ata de Registro de preços, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
parâmetros: 

I- De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
para aquele que:  

a) deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o certame;  

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

II- De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor estimado da 
contratação:  

a) para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão disso restar frustrado o 
certame;  

b) para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação;  

c) em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, a Ata de Registro de 
preços ou documento equivalente, no prazo estabelecido;  

d) em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual.  

III- De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada, em caso de inexecução parcial da Ata de Registro de preços;  

IV- De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de preços;  
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b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução da Ata de Registro de preços;  

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013;  

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

g) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de preços que gere grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

h) dar causa à inexecução total do objeto da Ata de Registro de preços. 

20.2. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei n° 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial 
quanto à finalidade e boa fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se 
propõe o presente processo. 
 

21. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
21.1. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
21.2. Os serviços acima descritos serão adquiridos pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, 
através de PREGÃO, conforme Lei 14.133/2021. 
 

 

Ponta Grossa, 01 de julho de 2026. 
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ANEXO 2 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº: 175/2026 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 
Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação, acatando todas 

as estipulações consignadas no respectivo edital e seus anexos. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE: 
 
2.     Na proposta escrita, deverá conter: 
 

a) os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou destacado; 
b) o prazo de validade da proposta; 
c) especificação e marca completa do produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 1, deste edital; e 
d) data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 
3.  O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 
endereço indicado no Anexo 1 deste edital. 
 
3.1 O Valor Unitário - R$ - deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido 
a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 
 
4. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
4.1 Deverá ser cotado preço unitário de acordo com o Anexo 1 do edital. 

 
4.2 PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
5. CONDIÇÕES GERAIS 
 
5.1  A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente   
licitação. 
 
6. PRAZO DE GARANTIA 
 
6.1 A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos de acordo com o Anexo 1, a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  
  
7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
7.1 De acordo com o especificado no Termo de referência deste edital. 

 
Obs.: No preço cotado já estão incluídos eventuais custos indiretos como vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, despesas com manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação 
e o ciclo de vida. 
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8. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
8.1 De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 
LOCAL E DATA 

 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade de da proposta até decisão. 
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ANEXO 3 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 175/2026. 
 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 
 
Razão Social: _____________________________________________________________________ 
CNPJ/MF: ________________________________________________________________________ 
Endereço: ________________________________________________________________________ 
Fone/Fax: (0xx) ____________________________________________________________________ 
E-mail: ___________________________________________________________________________ 
 
Na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de pregão eletrônico nº 
175/2026, instaurada pelo Município de Ponta Grossa/PR, para fins de comprovação: 
 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E NÃO SUSPENSÃO  
Declaramos que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas, e que não estamos com o direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal suspensa. 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO EXPLORAÇÃO DE TRABALHO ESCRAVO E INFANTIL 
Declaramos que nos cinco (5) anos anteriores à divulgação deste procedimento, não fomos 
condenados judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR VÍNCULO COM AGENTES QUE ATUEM NA LICITAÇÃO 
Declaramos que não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 
termos do art. 7º, III, art. 14, IV, art. 122, § 3º todos da Lei nº 14.133/2021. 
 
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
1. Declaramos que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
2. Estamos cientes da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes 
dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do 
cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 001/2010, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 
3. Estamos cientes da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa 
exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 027/2023, do IBAMA. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração para que produza os efeitos legais. 
 
 

___________________________________ 
Local e data 

 
___________________________________ 

Sócio proprietário 
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ANEXO 4 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 175/2026. 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS NORMAS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
Razão Social: _____________________________________________________________________ 
CNPJ/MF: ________________________________________________________________________ 
Endereço: ________________________________________________________________________ 
Fone/Fax: (0xx) ____________________________________________________________________ 
E-mail: ___________________________________________________________________________ 
 

Declaramos, sob as penas da lei, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob 
a modalidade pregão eletrônico nº 175/2026, instaurado pelo Município de Ponta Grossa/PR, que 
conhecemos e faremos cumprir rigorosamente todas as “Normas de Segurança no Trabalho”, na 
hipótese de nossa proposta ser declarada vencedora na presente licitação, conforme o constante na 
Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e de outras 
disposições acerca da matéria. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração para que produza os efeitos 

legais. 
 

 
 

___________________________________ 
Local e data 

 
 
 

___________________________________ 
NOME 

Assinatura 
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ANEXO 5 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 175/2026. 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 
Razão Social: _____________________________________________________________________ 
CNPJ/MF: ________________________________________________________________________ 
Endereço: ________________________________________________________________________ 
Fone/Fax: (0xx) ____________________________________________________________________ 
E-mail: ___________________________________________________________________________ 

 
Declaramos, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade pregão 

eletrônico nº 175/2026, instaurado pelo Município de Ponta Grossa/PR, para fins de comprovação, que 
o Sr. (a) ____________, CPF nº ____________, representando esta empresa, compareceu ao(s) 
local(is) onde serão realizados os serviços, tomando conhecimento de todas as condições 
operacionais, ambientais e demais informações necessárias  que possam de qualquer forma, influir 
sobre os custos e cumprimento do contrato, não sendo admitido em hipótese alguma alegações de 
desconhecimento e de dificuldades técnicas não previstas. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração para que produza os efeitos 

legais. 
 

 
___________________________________ 

Local e data 
 
 
 
 

_____________________________________  ____________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE PREFEITURA  NOME DO LICITANTE 
Assinatura      Assinatura 
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ANEXO 6 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 175/2026. 
 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A VISITA TÉCNICA 
(Em papel timbrado da empresa) 

 
 
Razão Social: _____________________________________________________________________ 
CNPJ/MF: ________________________________________________________________________ 
Endereço: ________________________________________________________________________ 
Fone/Fax: (0xx) ____________________________________________________________________ 
E-mail: ___________________________________________________________________________ 
 

Declaramos, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade pregão 
eletrônico nº 175/2026, instaurado pelo Município de Ponta Grossa/PR, para fins de comprovação, que 
renunciamos ao direito de realizar a visita técnica, para inspeção dos locais onde serão executados os 
serviços, de modo a obter, para nossa própria utilização e por exclusiva responsabilidade, informações 
necessárias a elaboração da proposta para o referido certame. Desta forma não alegaremos o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para nos eximirmos 
das obrigações assumidas, ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em 
decorrência da execução do objeto, caso sejamos a proponente contratada. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração para que produza os efeitos 

legais. 
 
 

 
___________________________________ 

Local e data 
 
 
 

___________________________________ 
NOME 

Assinatura 
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ANEXO 8 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 175/2026. 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ 
Sistema de Registro de Preços nº ___ 

 
Aos ____ dias do mês de ____ de ____ o MUNCÍPIO DE PONTA GROSSA, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Visconde de 
Taunay, 950. Ronda. CEP: 84051-900, inscrita no CNPJ sob o n° 
76.175.884.0001-87, neste ato representada por ____, Secretário Municipal 
de ____, nomeado através do Decreto nº ____, publicado no Diário Oficial do 
Município, na edição do dia ____. Matrícula Funcional nº ____; e, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão eletrônico 
nº ____/2025, publicado no Diário Oficial do Município de ...../...../.... SEI nº 
_____________,  
 
RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS das empresas indicadas e qualificadas 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, 
no Decreto nº 11.462/2023, Decreto Municipal nº 21.500/2023, Decreto Municipal nº 21.635/2023, Lei 
Complementar nº 123/2006, Lei nº 12.846/2013, Lei Municipal nº 12.222/2015 e Lei nº 8.078/1990, 
demais legislações vigentes, bem como em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1  DO OBJETO 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual fornecimento de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REVITALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO hORIZONTAL DAS CICLOVIAS, CICLOFAIXAS E PISTAS DE 
CAMINHADA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, INCLUINDO TAMBÉM SERVIÇOS DE ROÇADA 
MANUAL E MECÂNICA, RASPAGEM E LIMPEZA DE TERRENO PLANO, LIMPEZA DE SARJETA E 
MEIO-FIO, CAIAÇÃO MANUAL COM FIXADOR DE CAL E PLANTIO DE GRAMAS, especificados nos 
itens do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão eletrônico nº ____, que é parte integrante 
desta Ata. 
 
2  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Fornecedor: 
(Razão social, CNPJ, endereço, contatos, representante, conta bancária: banco agência, nº 
conta) 
 

Lote Item Especificação Marca Unidade Quantidade Unit R$ 

       

 
2.1.1  O valor total registrado à empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 
____. 
 
2.2  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata; 
2.3  Fazem parte desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
 
2.3.1  O Termo de Referência; 
2.3.2  O Edital da Licitação; 
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2.3.3  A proposta do Contratado; 
2.3.4  Eventuais anexos do processo. 
 
3  ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
OU 
 
3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Legislação competente, e ainda: 
 

I - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;  

II - Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e  

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
 
3.1.1  A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor, podendo ser rejeitada se acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  
3.1.2   Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o 
prazo de vigência da ata. 
3.1.3 O prazo previsto acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
3.1.4  O órgão ou entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante 
na qualidade de não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que limitado o limite temporal 
de vigência da ata de registro de preços;  
 
3.2   Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços: 
 

I - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades 
participantes; e  

II - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

III - Seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.3  Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 
4 VALIDADE DA ATA 
 
4.1  A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado 
seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 
comprovada a sua vantajosidade. 
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5 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1  Após a homologação da licitação, o fornecedor melhor classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, 
cuja vigência será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no Diário Oficial do Município, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a sua vantajosidade. 
 
5.1.1  O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada, aceita pela Administração; 
5.1.2  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.  
 
5.1.2.1  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 

a) convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

b) adjudicar e formalizar nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
5.2  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições; 
 
5.2.1  Será incluído na ata: 
 

a) a relação dos fornecedores pela ordem de classificação final no processo licitatório e as 
respectivas quantidades a serem fornecidas; 

b) o preço unitário do primeiro classificado com a menção de que será praticado por todos os 
demais fornecedores; 

c) o valor total estimado para aquisição;  
d) os órgãos ou demais entes usuários do registro;  
e) a alusão do compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no edital da licitação 

e seus anexos e nas propostas, que integrarão a Ata independentemente de transcrição;  
 
5.3  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada; 
 
6 CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  
 
6.1.1  Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro 
de preços; 
6.1.2  As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços têm características próprias e geram 
efeitos contratuais, em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas contempladas 
na legislação vigente. 
6.1.3  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma 
prevista no art. 105 da Lei nº 14.133/2021; 
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6.1.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 
 
6.2  Havendo alteração contratual, estas serão realizadas por aditivo; 
6.3  A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, assinar ou retirar o 
instrumento contratual equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações passíveis: multa de 2% 
(dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, e impedimento de licitar 
pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos, conforme art. 5º, II e art. 8º, VII, ambos do Decreto 
Municipal 21.635/2023, das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 
21.635/2023.  
6.4  Neste caso, a critério do Município, poderá ser celebrado contrato, do objeto em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, com o ofertante do menor preço, 
subsequente, se houverem outros remanescentes, na ordem de classificação ou promover nova 
licitação. 
 
7 ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:  
 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021;  

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou  

c) na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133/2021; 
 
7.1.1  Em caso de elevação dos preços registrados, devidamente comprovados, a readequação dos 
valores será precedida de análise criteriosa de acordo com o Decreto Municipal nº 21.500/2023 e 
orientações da Procuradoria Geral do Município. 
 
7.2  O reequilíbrio de preços será realizado por aditivo, ou apostilamento conforme o caso. 
 
8 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
8.1  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado.  
 
8.1.1  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
8.1.2  Na hipótese prevista no item 24.2.1 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado; 
8.1.3  Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa; 
 
8.2  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso.  
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8.2.1  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.635/2023 e na legislação aplicável;  
8.2.2  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados; 
8.2.3  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
8.2.4  Na hipótese de comprovação o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado.  
 
8.3  A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.  
 
9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 
 a) houver o descumprimento das condições da Ata de registro de preços;  
 b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa aceitável;  
 c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da Ata, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
 d) sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  
 
9.1.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 
 
9.2  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.3  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

 
9.3.1 Por razão de interesse público; 
9.3.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.3.3  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 
9.4   O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 
comprovados e justificados. 
9.5   As alterações na Ata de Registro de Preços serão realizadas por apostilamento. 
 
10  CADASTRO DE RESERVA 
 
10.1   Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
10.1.1  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
10.1.2  Mantiverem sua proposta original.  
 
10.2  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
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10.3  O registro a que se refere o item 26.12 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
10.4  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.5  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
10.5.1  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
10.5.2  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
 
10.6  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
Diário Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
11 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
11.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes do registro de preços. 
 
11.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
11.2.1  De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
11.3  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento; 
11.4  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
11.5  Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
11.6  Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3., a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
12 PENALIDADES 
 
12.1  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades previstas 
na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal; 
 
12.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos 
termos da legislação vigente; 
12.1.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade; 
 
12.2  O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer ocorrência, que possa 
existir, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
13 CONDIÇÕES GERAIS 
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13.1  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital, ou aviso de contratação 
direta e seus anexos, bem como as  propostas vencedoras, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrições, e deverão ser executados fielmente pelas partes, 
obedecendo as determinações constantes na legislação vigente. 
13.2  As condições de habilitação e qualificação exigidas no edital licitatório deverão ser mantidas 
pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ata. 
13.3  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata a Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.500/2023. 
13.4  No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou entidade, nas seguintes hipóteses. 
 
13.4.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 
definidos no certame; ou 
13.4.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 
 
13.5  As partes elegem o foro da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, como domicílio legal, 
para qualquer procedimento recorrente do cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente, 
oriundo desta Ata. 
13.6 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes.  
 

Local e data 
 
 
 
 

CONTRATADA    CONTRATANTE 
NOME     NOME 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

NOME    NOME 
CPF / MF   CPF / MF 
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ANEXO 01 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº___________/_________ 
 

PARTICIPANTES 
 

 PARTICIPANTES 

Item          

          

          

          

          

 
 

CADASTRO DE RESERVA 
 

Item Ordem de Classificação /Fornecedor  CNPJ 

   

   

   

   

 
  

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
af

f1
00

01
-e

17
3-

45
cc

-a
57

7-
59

02
37

cc
c7

b0

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA/PR 

 

                                                         

Página 

102 

SEI nº 077917/2026 - Minuta nº 220/2026 - Pregão nº 175/2026  

 

ANEXO 09 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº Minuta: 220/2026. 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXX/XXXX 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DECORRENTE 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____ QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA 
GROSSA E A EMPRESA ____.  

 
CONTRATANTE: MUNCÍPIO DE PONTA GROSSA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Avenida Visconde de Taunay, 950. Ronda. CEP: 84051-900, 
inscrita no CNPJ sob o n° 76.175.884.0001-87, neste ato representada por 
____, Secretário Municipal de ____, nomeado através do Decreto nº ____, 
publicado no Diário Oficial do Município, na edição do dia ____. Matrícula 
Funcional nº ____; e, 

 
CONTRATADA: EMPRESA ____, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na rua ____, 

cidade de ____. Estado do ____. CEP: ____, telefone/celular (0xx) ____. E-
mail: ____, inscrita no CNPJ nº ____, representada pelo Senhor(a) ____,  
função ____, portador da CIRG nº ____ e do CPF ____. E-mail: ____, 
telefone/celular (0xx) ____, conforme ato constitutivo da empresa ou 
procuração apresentada nos autos, 

 
Tendo em vista o que consta no processo SEI nº _____________ e em 

observância as disposições da Lei nº 14.133/2021, no Decreto n.º 11.462/2023, Decreto Municipal nº 
21.500/2023, Decreto Municipal nº 21.635/2023, Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 12.846/2013, 
Lei Municipal nº 12.222/2015 e Lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis e complementares, 
resolvem celebrar o presente Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços nº 
________/__________ do processo licitatório, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
1.1  A aquisição/fornecimento de .............................................................., nas condições... (colocar 
as condições estabelecidas no Termo de Referência). 
1.2  Especificação do objeto da contratação, conforme saldos a serem contratados: 
 

Lote Item Especificação Marca Unidade Quantidade Unit. R$ Total R$ 

        

 
1.3  Vinculam a contratação, independentemente de transcrição: 
 
  a) termo de Referência; 
  b) edital da Licitação; 
  c) proposta do Contratado; 
  d) eventuais anexos do processo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, EFICÁCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste contrato será de ____ dias corridos/ meses, contados da data de 
assinatura e terá sua eficácia após a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e 
disponibilizado extrato no Diário Oficial do Município;  
 
2.1.2  O início dos serviços se dará no máximo em até ____ (____) dias do recebimento da Ordem 
de Serviço emitido pela CONTRATANTE. 
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2.1.2  Prazo para execução dos serviços é de até ____ dias corridos, contados a partir da emissão 
da Ordem de Serviços. 
 
2.2  O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por interesse das partes, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e seja efetivado antes do término da respectiva vigência, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.   
 
2.2.1  A prorrogação de que trata o item acima é condicionado ao ateste, pela área demandante, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto são os seguintes (colocar as 
condições estabelecidas no Termo de Referência). 
 
3.2  O prazo para o fornecimento do material/execução dos serviços do presente Termo de Contrato 
é de até ____ dias a contar da data do recebimento da Nota de Empenho, e deverá ser entregue de 
acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento. 
 
3.3  O objeto do presente Termo de Contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital, 
será recebido:  
 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; e 

b) definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
OU 
 
4.1  É permitida a subcontratação parcial do objeto, entre os limites mínimo e máximo de ___ % 
(______por cento) a ____% (_____dez por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições / 
parcelas do objeto: 
 
4.1.1  ___________ 
4.1.2  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação; 
4.1.3  A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado 
até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; 
4.1.4  A empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 
 
4.2 São vedadas: 
 
4.2.1  A subcontratação da parcela principal da obrigação, de maior relevância técnica, assim 
definidas no instrumento convocatório; 
4.2.2  A subcontratação de empresas e MPE’s, EPP’s que estejam participando da licitação;  
4.2.3  A subcontratação de empresas e MPE’s, EPP’s que tenham um ou mais sócios em comum 
com a empresa contratante. 
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4.2.4  A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.2.5  A exigência de subcontratação para o fornecimento de bens; 
 
4.3  São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:  
 
4.3.1  Indicar as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas e 
qualificadas pelas empresas interessadas no momento da apresentação das propostas, com a 
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  
4.3.2  Apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo de cinco dias úteis, prorrogável por 
igual período, para regularização conforme previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538/2015;  
 
4.4  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.  
4.5  Na hipótese de ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de fornecedores 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até 
o limite de dez por cento do melhor preço válido, quando exigida a subcontratação, a prioridade 
somente será aplicada se a fornecedora selecionada for microempresa ou empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente;  
4.6  A subcontratação dependerá de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação jurídica, fiscal e técnica necessários 
para a execução do objeto; 
 
4.6.1  O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O preço para o presente ajuste é de R$ _________, constante da proposta vencedora da 
licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total 
execução do presente objeto. 
 
Ou 
 
5.2 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
 
OU 
 
5.2  O valor total da contratação é de R$____________________. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
5.4   O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
5.5  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
6.1  O pagamento das obrigações aqui contratadas observará a ordem cronológica de exigibilidade, 
nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021 e art. 85 do Decreto Municipal nº 21.500/2023, cujos 
prazos serão limitados a: 
 

a) 18 (dezoito dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 
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b) 18 (dezoito dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa 
 
6.2  O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 
pela fiscalização.  
6.3  A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 
seguintes documentos:  
 
6.3.1  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
6.3.2  Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
6.3.3  Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado; 
6.3.4  Certidão referente a regularidade municipal da sede da Contratada; 
6.3.5  Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  
6.3.6  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
7.1 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, nos termos do art. 89 do Decreto Municipal 
nº 21.500/2023, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, que no presente caso foi 
finalizado com formalização do mapa de preço no dia __/__/2025. 
7.2  A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante aditivo ao contrato. 
7.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
7.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
7.6  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
7.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8  O reajuste será realizado por termo aditivo. 
7.9  Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 
decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido a 
respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; 
que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que o 
desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante requer o reequilíbrio. 
7.10  O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 (quarenta 
e cinco) dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% 
(um por cento) ao mês mais a correção monetária sob o respectivo montante.  
7.11  A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 
superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, não 
enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1  São obrigações do CONTRATANTE. (Tem que constar explicitamente no contrato quais as 
obrigações específicas previstas no termo de referência. Não pode apenas se reportar ao TR). 
 
8.1.1  Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas. 
8.1.2  Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da fiscalização e gestão, 
cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 
8.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
8.3  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021. 
8.4  Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
8.5  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
8.5.1  A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
8.6  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.7  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato. 
8.8  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
8.9  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da 
empresa e a sua ação corretiva. 
8.10  Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização e 
gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 
8.11  Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 
8.12  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
8.13  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
8.14  Solicitar junto ao setor de Notificações da Coordenação de Suprimentos da FMS a Notificação 
da CONTRATADA, por escrito, as incoerências, discrepâncias, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazos legais para a resposta da empresa e a sua ação corretiva 
8.15  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.16  A preparação do terreno nivelado e devidamente compactado, execução de calçada externa 
tipo paver, poste com entrada de energia, fossa séptica e alambrado para fechamento externo do 
perímetro será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de 
referência e anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando as obrigações a seguir dispostas, e ainda: 
 
9.1.1  Constar explicitamente no contrato quais as obrigações específicas previstas no termo de 
referência. Não pode apenas se reportar ao TR. 
9.1.2 ... 
9.1.3 ... 
 
9.2  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor. 
9.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
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9.4  Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados documentos:  
 
9.4.1  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
9.4.2  Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
9.4.3  Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado; 
9.4.4  Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  
9.4.5  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  
 
9.5  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.6  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.7  Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.8  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.9  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
9.10  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
9.11  Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas. 
9.12  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
9.13  É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 
para a qualificação, na contratação direta. 
9.14  Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade. Quando for o caso, entregar 
o manual do usuário e termo de garantia do objeto. 
9.15  Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 
e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 
dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais. 
9.16  Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 
objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 
contratada; 
9.17  Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato. 
9.18  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
9.19  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.20  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21  Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
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9.22  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
10.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 e Decreto Municipal nº 20.533/2022, quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação independentemente de declaração ou de aceitação expressa, em especial a; 
10.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios, aplicados na legislação citada; 
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO E DO OBJETO 
11.1    Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
OU 
 
11.1  A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 
em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 
 
OU 
 
11.1  A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado 
com art. 101, ambos da Lei nº 14.133/2021 em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 
total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o CONTRATADO será 
depositário: 
 
11.1.1  BEM 1............. Valor 
11.1.2  BEM 2 .............Valor 
....  
TOTAL ............. Valor total 
 
11.2  Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 
vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.3  A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.4  Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 0 deste contrato. 
11.5  Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente. 
11.6  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.7  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
11.7.1  Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
11.7.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e   
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pelo CONTRATADO, quando couber. 
 
11.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria.  
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11.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
11.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia. 
11.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
11.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
11.14 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
11.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662/2022. 
 
11.15 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  
11.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  
O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e neste Contrato. 
11.17 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
11.18  A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
11.19   A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1  Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023 a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 

a) advertência;  
b) multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
12.1.1  Advertência  
 

Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave. 
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b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 
12.1.2  Multa compensatória: 
 

Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 
 
12.1.2.1 De 2% (dois) por cento a 10% (dez) por cento sobre o valor contratado ou valor estimado da 
contratação: 
 

a) em caso de recusa do adjudicatário em assinar os contratos derivados de ata de registro de 
preços ou documento equivalente, no prazo estabelecido. 

b) em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 
 
12.1.2.2 De 11% (onze) por cento a 20% (vinte) por cento sobre o valor da parcela do objeto não 
executada, em caso de inexecução parcial do contrato. 
12.1.2.3 De 21% (vinte e um) por cento a 30% (trinta) por cento sobre o valor contratado, em caso de: 
 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato. 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza. 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e do contrato. 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que gere grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

 
12.1.3 Multa moratória: 
 

Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos) por cento por dia de atraso, limitando-se a 30% 
(trinta) por cento do valor CONTRATADO. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
 

a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade. 
b) descontado do valor da garantia prestada. 
c) pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis. 
d) encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 

judicial. 
 
12.1.4  Impedimento de licitar e contratar  
 

Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 
prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
 
12.1.4.1 Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 

 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que gere grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
 
12.1.4.2 Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 
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a) não celebrar o contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido. 
 
12.1.4.3 Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 
 

a) não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado. 
b) dar causa à inexecução total do contrato. 

 
12.1.5  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 

Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis) anos, nas seguintes hipóteses, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
12.2  Nos termos do Decreto Municipal nº 17.287/2020 que o CONTRATADO está ciente e concorda 
que se possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial 
Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido 
no mencionado decreto.  
12.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, conforme Decreto 
21.635/2021, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução 
contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, 
sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 
 
12.3.1  Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a 
irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1  O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:  
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
 
13.2  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
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diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
13.3  Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1  O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente. 
 
14.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
14.3  A rescisão deste Termo de Contrato implicará retenção de crédito decorrentes da contratação, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela 
CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1  As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2023, conforme abaixo: 
....... 
 
15.2  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada, após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
15.3  As adequações orçamentárias necessárias ao cumprimento do contrato, serão vinculadas a 
este instrumento, através de apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FISCALIZAÇÃO  
16.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
16.2  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados. 
16.3  Gestor do Contrato 
 

Nome: 
Matrícula:  

 
16.4  Fiscal Administrativo 

Nome:  
Matrícula: 

 
16.5 Fiscal Técnico 

Nome:  
Matrícula: 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.500/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990, normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.500/2023. 
18.2  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
18.3  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
18.4  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
18.5  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
19.1  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto nº 7.724/2012. 
19.2  O extrato do contrato será publicado no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO 
20.1  Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento 
dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não 
podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste 
contrato, 
20.2  Fica eleito o foro da Comarca de PONTA GROSSA, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por 
seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Ponta Grossa, ___ de _____ de ____. 

 
 

XXXXXXXXXXXXX      MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA       CONTRATANTE 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
________________________                                                        ___________________________ 
Nome:                                                                                             Nome: 
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ANEXO 10 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº Minuta: 220/2026 
 

PARÂMETROS DE FISCALIZAÇÃO 
 

Identificação do Termo Contratual 

Contrato nº  

Data de Assinatura  

Data de Publicação  

Valor Contratual  

Prazo de Vigência Data Inicial Data Final 

Empenho Nº Valor Data 

Data de Emissão da Ordem de 
Serviço  

 

Prazo de Execução Data Inicial Data Final 

Edital de Licitação nº  

Objeto do Contrato: 
 

Obrigações do Contratante: 
(colocar o que está previsto no 
contrato e o que foi estipulado 
como critérios de aferição 
notificados para a empresa) 

 

Condições da Prestação 

(   ) Excelente: 
Atendidas todas as condições do contrato e do edital, com bens e serviços de 
ótima qualidade. 

(   ) Ótima: 
Atendidas as condições do contrato e do edital com bens e serviços que atendem 
as exigências básicas da legislação. 

(   ) Boa: 
Atendida a parte essencial do contrato, havendo necessidade de se observar os 
critérios colocados, no prazo de 30 dias, sob pena de apontamento para 
penalidade. 

(   ) Ruim: 
Não foram atendidas as necessidades essenciais ou não foram atendidos os 
critérios colocados no prazo definido. 

Quanto a documentação 

A empresa apresentou certidão negativa de débitos municipais (   ) Sim (   ) Não 

A empresa apresentou certidão de regularidade quanto ao FGTS (   ) Sim (   ) Não 

A empresa apresentou certidão negativa previdenciária (   ) Sim (   ) Não 

A empresa apresentou rol de pessoas que trabalham na execução do serviço* (   ) Sim (   ) Não 

A empresa apresentou quadro de horário dos empregados* (   ) Sim (   ) Não 
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A empresa apresentou os contratos que mantém com outras empresas em 
caso de ser permitida total ou em parte a terceirização de serviços 

(   ) Sim (   ) Não 

A empresa apresentou comprovante de recolhimento de encargos sociais 
contendo o nome dos empregados que prestam serviços relativos ao contrato 
com o Município 

(   ) Sim (   ) Não 

A empresa apresentou comprovante de retenção/pagamento de IR e INSS 
relativo ao contrato dos terceirizados 

(   ) Sim (   ) Não 

(*) somente para prestadoras de serviços. 

Condições dos Produtos 

(   ) Excelente: Supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização. 

(   ) Ótima: De acordo com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas. 

(   ) Regular: Não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter qualidade. 

(   ) Irregular: 
Os serviços não estão de acordo com as normas técnicas. (Neste caso tirar foto 
do serviço, anexando ao processo, certificando o entregador e pegando a 
assinatura de duas testemunhas no local. 

Situações não atendidas: 
(especificar a obrigação 
constante no contrato e em 
que sentido deixou de ser 
atendida). 

 

Atrasos ocorridos:  
(especificar data prevista 
para entrega, informar se 
houve notificação quanto 
ao atraso, informar se 
posteriormente ocorreu a 
entrega). 

 

Condições dos serviços 

(   ) Excelente: Supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização. 

(   ) Ótima: De acordo com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas. 

(   ) Regular: 
Não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter 
qualidade. 

(   ) Irregular: 
Os serviços não estão sendo prestados em conformidade com o desejado pela 
Secretaria ou pelos usuários. (neste caso relatar a situação, por exemplo, falta 
de pessoal, falta de material, falta de urbanidade no atendimento) 

Observações complementares 
 

Situações não atendidas 

(   ) Os prestadores de serviço da contratada não estão registrados corretamente. 

(   ) 
Os prestadores de serviço da contratada não estão ligados à empresa por meio de contrato 
de prestação de serviços 

(   ) Há irregularidade nos pagamentos aos contratados 
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(   ) Não há recolhimento de encargos sobre a prestação de serviços dos contratados 

(   ) 
Não estão sendo cumpridas regras básicas trabalhistas (fornecimento de uniforme, 
pagamento de horas extras, pagamento de adicional de insalubridade, etc. Neste caso 
especificar o que se verificou a falta). 

(   ) 
Está ocorrendo terceirização de serviços ou sub contratação, não havendo permissão neste 
sentido no contrato. 

Observações gerais: (fazer observações por escrito em cada item ou colocar: “nada a apontar”). 

6.1 a) Quanto à necessidade de notificação para 
regularização de item apontado: 

 

b) Alertas sobre necessidade de prorrogação do 
contrato, no caso do serviço ou bem ser 
considerado de qualidade e necessário ao 
serviço público: 

 

c) Alerta sobre necessidade de averiguação de 
quantitativos para mais ou menos para atender 
as necessidades do poder público: 

 

d) Alerta sobre a necessidade de se iniciar 
estudos para nova contratação, uma vez que o 
contratante não está atendendo as 
necessidades da administração pública: 

 

e) Alerta quanto à necessidade de 
recomposição de equilíbrio econômico 
financeiro: (neste caso o Departamento 
Administrativo da Secretaria deverá fazer 
planilha comparando os preços do mercado na 
data da contratação, os preços contratados e os 
preços praticados por pelo menos 3 empresas 
em face dos mesmos serviços, demonstrando 
que o preço não está de acordo com o mercado, 
sendo necessário ajuste. Informar ainda que o 
motivo excepcional, não passível de 
previsão por ocasião da contratação gerou 
aumento de valor que impossibilita a regular 
continuidade do contrato)  
 

 

f) Outros: (relatar por escrito suas observações 
sobre o cumprimento do contrato, tendo como 
premissa que a Administração Municipal 
pretende sempre o melhor serviço/produto). 

 

Alterações do Termo Contratual (informar todas as alterações realizadas durante o período) 

Termos de Aditivo  

Termos de 
Apostilamento 

 

Retificações  

 

Informações do Saldo  
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Valor Empenhado  

Valor Pago  

Saldo   

Órgão responsável 
pela gestão do 
Contrato: 

 
 

Identificação do 
Fiscal responsável 

Nome: 
 

Matrícula Funcional: 

Período fiscalizado  
 

Em, ______/______/________ 
 

 
Carimbo e Assinatura do Fiscal 
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ANEXO 12 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº Minuta: 220/2026 
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR 
 

01.  O contrato será gerido pela _______________________ da ______________________ 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 
02.  Os Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a área demandante e a 
prestadora de serviços serão telefone, WhatsApp, e-mail e ofício que poderá ser enviado via Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI). 
03.  A CONTRATADA deverá designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a 
resolução de possíveis ocorrências e quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a 
vigência do Contrato, informando também endereços, telefones (fixo e celular), e-mail e outros meios 
de comunicação para contato com o mesmo. 
04.  A forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento será com base no resultado 
do IMR, conforme as seguintes diretrizes, no que couber: 
05. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste termo de Referência e na proposta. 
06.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
07.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 
empregados, com a consequente aceitação mediante relatório do Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR); 
08.  Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
09.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
10.  Será adotado o instrumento de Medição de Resultados (nomenclatura da IN 05/2017 do MPDG 
para o Acordo de Nível de Serviço) que é baseado em um Fator de Qualidade, obtido como resultado 
de avaliações periódicas executadas por servidor designado para tal. Dessa forma, busca-se incluir 
critério de desempenho para os serviços seguindo as melhores práticas aplicadas na Administração 
Pública. 
11.  O procedimento detalhado a seguir visa a unificação dos critérios de avaliação com efeitos na 
remuneração do fornecedor do serviço. 
12.  O fator de qualidade será obtido por meio da nota obtida na avaliação periódica efetuada pelo 
servidor responsável. 
13.  Ao final de cada período, de 30 dias, a CONTRATANTE apresentará um relatório de avaliação 
da qualidade, no qual constará todas as informações sobre a execução do serviço – Parâmetros de 
Fiscalização. A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 3 (três) dias para 
contestar as falhas apontadas e apresentar justificativas, as quais deverão ser analisadas e 
respondidas pela CONTRATANTE. 
14.  As falhas na qualidade dos serviços serão registradas pelos fiscais nos formulários de registro 
de ocorrência conforme o tipo e o volume de falhas.  
15.   Cada ocorrência deverá ser registrada no formulário de registro de ocorrência pelo servidor 
fiscal, no qual deverão ser preenchidas todas as informações no documento com a respectiva 
identificação do item ou itens em que foram verificadas as ocorrências. Todos os tipos de ocorrências 
referem-se às obrigações descritas no Termo de Referência; 
16.  Para comprovação da qualidade dos materiais e EPIs fornecidos, caso haja dúvida, deverão 
ser disponibilizadas amostras padrão para comparação. 
17.  Todos os achados deverão ser fotografados e registrados com localização e horário da 
verificação. 
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18.  O relatório de fiscalização deve ser claro e objetivo, apresentando os pontos considerados e 
incluindo as provas produzidas 
19.  Depois de concluído, o relatório deverá ser tempestivamente incluído em processo via SEI, a 
ser aberto pelo fiscal do contrato, acompanhado do IMR., assinado pelo servidor responsável; 
20.  Visando manter paralelo com a Administração, as eventuais justificavas às falhas apontadas 
devem ser encaminhadas pela CONTRATADA ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
Caso ocorram, os recursos interpostos (segunda instância) deverão ser dirigidos aos Gestores do 
Contrato. 
21.  Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o fator de qualidade ajustando o valor da 
medição ao IMR obtido. Com isso se obtém o valor da fatura e se configura o recebimento definitivo 
que autoriza a CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal de seus serviços, que será solicitada pelo Gestor 
do Contrato. 
22.  No caso de a CONTRATADA não atingir media suficiente, fica facultada ao CONTRATANTE a 
rescisão unilateral sem ônus financeiro do contrato. 
23.  A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, o CONTRATANTE poderá 
aguardar a efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato. 
24.  Cada descumprimento de contrato é considerado uma ocorrência. Após o somatório das 
ocorrências, com seus respectivos pesos, será feita a correlação com os percentuais de desconto na 
nota fiscal.  
25.  Os critérios de pagamento estão previstos no Termo de Referência. 
 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

RELATÓRIO MENSAL 

SERVIÇO  

Nº CONTRATO  

FISCAL DO CONTRATO  

MÊS DE REFERÊNCIA  

VIGÊNCIA  

Mecanismo de cálculo Faixas de ajuste no pagamento / Classificação  

Cada problema será 
verificado e classificado 
conforme abaixo:  
A, B e C 
 

Se as metas cumpridas = 100% do valor da fatura do mês.  
Se "A" ocorre = desconto de 3% no valor da fatura do mês.  
Se "B" ocorre = desconto de 5% no valor da fatura do mês.  
Se "C" ocorre = desconto de 9% no valor da fatura do mês.  
Os descontos poderão ser efetuados cumulativamente. 

Sanções 

Advertência a cada duas ocorrências iguais ou diferentes.  
Multa de 3% do valor do contrato no caso de duas advertências.  
Multa de 5% do valor do contrato no caso de três advertências.  
Multa de 9% do valor do contrato no caso de quatro advertências.  
Rescisão contratual + multa de 12% do valor do contrato no caso de ocorrência que ensejaria a 
quinta advertência.  
As multas poderão ser cumulativas e reiteradas, sempre que se repetir o motivo, não podendo 
ultrapassar a 20% do valor do contrato.  
As multas aplicadas poderão ser descontadas do pagamento devido à CONTRATADA, ou ainda, se 
for o caso, cobradas judicialmente. 

AFERIÇÃO Mecanismo 
de cálculo 

CLASSIFICAÇÃO 

   

   

   

 
AFERIÇÃO E MECANISMOS DE CÁLCULO DEVERÃO SER ADAPTADOS DE ACORDO COM 
CADA OBJETO/SERVIÇO. 
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